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RESUMO 

Esse estudo teve o propósito de investigar os efeitos do ensino para o desenvolvimento 

sustentável nas normas pessoais de discentes universitários quanto à escassez de água potável 

à luz da teoria do valor-crença-norma (VBN). Para alcançar o objetivo proposto, a pesquisa 

empírica foi desenvolvida na Universidade Federal da Bahia. A amostra final foi composta 

por 2.376 estudantes universitários. O instrumento de coleta de dados foi validado 

qualitativamente (Análise de Juízes) e quantitativamente (Análise Fatorial Confirmatória). 

Para o teste de hipóteses, foi empregada a análise de caminhos (Path Analysis). Os resultados 

da investigação indicaram que o nível de ensino para o desenvolvimento sustentável impactou 

de forma positiva apenas valores biosféricos. As evidências estão alinhadas com os 

pressupostos da teoria do valor-crença-norma e sugerem que, os valores dos indivíduos são de 

fato princípios norteadores de suas crenças. Verificou-se que valores altruístas e biosféricos 

possuem um efeito positivo nas crenças ecológicas. Não obstante, constatou-se que valores 

egoístas possuem efeito positivo nas crenças utilitaristas. Complementarmente, para sentirem 

a obrigação moral de realizarem o enfrentamento da escassez de água potável, as evidências 

sugerem que os discentes precisam acreditar que de fato a escassez de água potável é um 

problema grave para a sociedade. Estas evidências apresentam potenciais contribuições para o 

processo de ensino-aprendizagem, no sentido de que, sinalizam para os docentes a 

importância da educação baseada em valores. Ademais, para os discentes, conhecer as 

orientações de valor que norteiam as suas crenças é uma oportunidade promissora de repensar 

de forma crítica os pressupostos que contribuíram para a interiorização dessas orientações e o 

impacto desses processos no senso de responsabilidade com a promoção do desenvolvimento 

sustentável. Nesse diapasão, ressalta-se que os resultados sugerem que o impacto do ensino 

para o desenvolvimento sustentável depende da sua qualidade, quantidade, distribuição e 

difusão nos currículos. Destaca-se que, a criação e validação da dimensão “nível de ensino 

para o desenvolvimento sustentável” e a análise do seu papel nos valores dos indivíduos, 

impactando a cadeia Valor-Crença-Norma (VBN), para explicar o enfrentamento discente à 

escassez de água potável, é uma contribuição original desse estudo. A escala desenvolvida e 

validada, para o contexto empírico investigado, apresenta potenciais contribuições para o 

aprimoramento do nível de ensino para o desenvolvimento sustentável em outros contextos, 

para além do nível superior (a título de exemplo, podem-se mencionar o ensino fundamental e 

médio), por fornecer subsídios para diagnóstico da performance institucional no que tange ao 

patamar de ensino que está sendo propagado em confronto com o almejado. Adicionalmente, 

a investigação ao apresentar uma escala consistente para mensurar normas pessoais de 

enfrentamento à escassez de água potável, fornece subsídios para que Instituições de Ensino 

Superior, bem como formuladores de políticas públicas possam avaliar a eficácia de ações que 

buscam ampliar o senso de responsabilização dos indivíduos no que tange à problemática da 
escassez de água potável. As evidências sugerem implicações educacionais importantes, 

apesar de não facilmente mensuráveis. 

 

 

Palavras-chave: Ensino para o desenvolvimento sustentável; Escassez de água potável; 

Teoria do valor-crença-norma; Sustentabilidade. 
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ABSTRACT 

The purpose of this study was to investigate the effects of teaching for sustainable 

development on university students' personal norms regarding drinking water scarcity in light 

of the value-belief-norm theory (VBN). To achieve the proposed objective, the empirical 

research was developed at the Federal University of Bahia. The final sample was composed of 

2,376 undergraduate students. The data collection instrument was validated qualitatively 

(Judges' Analysis) and quantitatively (Confirmatory Factor Analysis). Path Analysis was 

employed for hypothesis testing. The research results indicated that the level of education for 

sustainable development positively impacted only biospheric values. The evidence is aligned 

to the assumptions of value-belief-norm theory and suggests that, individuals' values are in 

fact guiding principles of their beliefs. Altruistic and biospheric values were found to have a 

positive effect on ecological beliefs. Nevertheless, selfish values were found to have a 

positive effect on utilitarian beliefs. Additionally, to feel a moral obligation to address 

drinking water scarcity, the evidence suggests that learners need to believe that drinking water 

scarcity is indeed a serious problem for society. This evidence has potential contributions to 

the teaching-learning process, in the sense that it signals to teachers the importance of values-

based education. Moreover, for the students, knowing the value orientations that guide their 

beliefs is a promising opportunity to critically rethink the assumptions that contributed to the 

internalization of these orientations, as well as the impact of these processes on their sense of 

responsibility with the promotion of sustainable development. The results suggest that the 

impact of teaching for sustainable development depends on its quality, quantity, distribution, 

and diffusion in the curricula. The creation and validation of the dimension "level of 

education for sustainable development" and the analysis of its role in the values of 

individuals, impacting the Value-Belief-Norm chain (VBN), to explain the students' coping 

with drinking water scarcity, is an original contribution of this study. The scale developed and 

validated presents potential contributions to the improvement of the level of education for 

sustainable development in other contexts, besides the higher education level (as an example, 

we can mention elementary and high school), by providing subsidies for the diagnosis of the 

institutional performance regarding the level of education that is being propagated in 

comparison with the desired one. Additionally, by presenting a consistent scale to measure 

personal norms, the research provides subsidies for Higher Education Institutions, as well as 

public policy makers to evaluate the effectiveness of actions that seek to increase the sense of 

responsibility of individuals with regard to addressing the scarcity of drinking water. The 

evidence suggests important educational implications, although not easily measurable. 

Keywords: Teaching for Sustainable Development; Drinking water scarcity; Value-belief-

norm theory; Sustainability. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 SITUAÇÃO-PROBLEMA 

A água é um dos recursos mais críticos para a promoção do desenvolvimento 

sustentável, tanto na perspectiva socioambiental quanto econômica. Por isso, historicamente 

há conflitos em relação aos usos e conservação da matriz hídrica do planeta. Na perspectiva 

neoliberal, por exemplo, defende-se que o acesso à água deve ser regulamentado segundo os 

mecanismos de mercado, enquanto que em outras ideologias sociopolítico-econômicas, como 

as de fundamentos alicerçados em perspectivas da socialdemocracia, defende-se que o acesso 

à água potável, em função da sua essencialidade para a sobrevivência planetária, deve ser 

regulamentado como um bem de uso comum do povo, sendo, portanto, inadmissível a sua 

apropriação sob a égide mercantil. (CASTRO, 2007; ECHAIDE, 2012; WOODHOUSE; 

MULLER, 2017). 

Diante deste cenário, destaca-se que o Brasil, apesar de ter a maior reserva de água 

doce do planeta, ainda possui mais de 33 milhões de brasileiros sem o acesso ao 

abastecimento de água tratada, sendo que a maior parte da água potável é perdida durante o 

processo de distribuição para consumo (TRATA BRASIL, 2021). Insta salientar que, em 

2021, o Brasil enfrenta a maior crise hídrica já registrada dos últimos 91 anos, não só por 

causa da seca e das mudanças climáticas, mas também em função das políticas públicas de 

governança das águas. As consequências da atual crise hídrica afetam de forma significativa o 

agronegócio (fonte de um 1/4 do PIB nacional) e a segurança energética do país (dependente 

de usinas hidroelétricas) (GETIRANA; LIBONATI; CATALDI, 2021). Sob esta perspectiva, 

Modelli (2021) alerta ainda que se o país não investir em pesquisa, monitoramento do solo e 

em novas fontes de energia renováveis, futuras crises hídricas encarecerão ainda mais o valor 

da energia e poderão comprometer a segurança alimentar do país. 

Para além de causas da hidrologia natural, o problema da escassez de água potável, é 

também construção social, que historicamente tem sido ampliado em função do contexto 

político-econômico, principalmente no que tange a abordagens de planejamento e gestão. 

(BRENNAN; YEUK-SZE, 2002; STEDUTO et al. 2012; SAURÍ, 2013 e WOODHOUSE; 

MULLER, 2017). Partindo desse pressuposto, Brandimarte e Freitas Junior (2021) pontuam 

que o aumento do custo energético e de alimentos no Brasil, onde a inflação já atinge quase o 

dobro da meta do Banco Central, associado ao cenário de instabilidade política, além de 

afastar investidores, coloca em risco a maior economia da América Latina, no momento em 
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que esta começa a empreender esforços para se recuperar dos efeitos devastadores da 

pandemia do novo coronavírus (COVID-19).   

Sob esta perspectiva, é digno de nota destacar que, desde 2020, os cenários de 

vulnerabilidade dos sistemas socioeconômicos e de saúde diante do estado de pandemia do 

novo coronavírus (COVID-19) têm contribuído de forma significativa para a deterioração da 

qualidade de vida da população mundial (MORETTI, GUEDES-NETA E BATISTA, 2020). 

De acordo com a Universidade Johns Hopkins (Estados Unidos), em outubro de 2021, mais 

de 4,89 milhões de óbitos foram contabilizados em função do COVID-19 no mundo. Destaca-

se que o Brasil ocupa o segundo maior número de mortes pela doença, com aproximadamente 

602.727 óbitos registrados (JHU, 2021). 

 Portanto, as interfaces do fenômeno da pandemia evidenciam a importância da 

construção de diversos espaços de problematização, desde a saúde até às ciências sociais e 

humanas, constituindo assim, um campo abrangente e desafiador de análise (BARBOSA et al. 

2021). Diante deste cenário, França (2020) destaca que o desenvolvimento de políticas 

públicas que contribuam para o fornecimento de água potável, saneamento e higiene são 

condições fundamentais para a contenção do COVID-19, sobretudo na vida daqueles que 

fazem parte dos eixos estruturantes mais vulneráveis da sociedade brasileira.  

Para além de implicações socioambientais, tais questões causam impacto significativo 

na economia e no desenvolvimento das nações e, por isso têm conquistado visibilidade nas 

agendas políticas e empresariais (MELO; SANTOS; VIEIRA, 2020; CEREZINI, 2021; 

SANTOS; MARQUES; SANTOS, 2021). Diante deste complexo cenário, a teoria do valor-

crença-norma (VBN acrônimo inglês para value–belief–norm theory) sistematizada por Stern 

et al. (1999) se propõe a explicar e predizer atitudes e comportamentos em defesa do 

ambientalismo, por meio da inter-relação entre valores, crenças e normas pessoais. Para a 

dimensão de valores, os pesquisadores se inspiraram nas medidas desenvolvidas por Schwartz 

e Bilsky (1987), Schwartz (1992,1994), Stern, Dietz e Kalof (1993), Stern, et al. (1995), Karp 

(1996), Stern, Dietz e Guagnano (1998). Enquanto que, para sistematização das crenças 

ambientais, incorporou-se o modelo do Novo Paradigma Ambiental (NEP) proposto por 

Dunlap e Van Liere (1978, 1984), Dunlap et al. (1992). E, por fim, para a estruturação das 

normas pessoais, integrou-se a teoria da ativação das normas de Schwartz (1972, 1977).  

Em linhas gerais, a teoria VBN apresenta como pilar fundamental as orientações de 

valor dos indivíduos, que desempenham o papel de princípios norteadores de suas crenças. 
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Com efeito, as crenças seriam preditoras importantes do estado psicológico no que se refere 

ao senso de responsabilidade para a preservação ambiental. Por isso, para terem atitudes e 

comportamentos sustentáveis, os indivíduos precisariam acreditar nas consequências da ação 

humana, ao mesmo tempo em que necessitariam sentir a obrigação moral para empreenderem 

esforços com o intuito de evitar a ocorrência dos danos ambientais (STERN, et al. 1999; 

STERN, 2000; STEG; DREIJERINK; ABRAHAMSE, 2005; STEG et al., 2014; WHITLEY 

et al., 2016). 

Neste ínterim, destaca-se que a teoria VBN tem sido testada e sugerida como válida 

para explicar atitudes e comportamentos relacionados às questões ambientais em diferentes 

culturas e países, a título de exemplo, podem-se mencionar as evidências encontradas por: 

Steg, Dreijerink e Abrahamse (2005) e Steg et al. (2014) na Holanda; Groot, Steg e Dicke 

(2008) em cinco países europeus (Áustria, República Tcheca, Itália, Holanda e Suécia); 

Ibtissem (2010) na Tunísia; Sahin (2013) e Yıldırım e Semiz (2019) na Turquia; Jakovcevic e 

Steg (2013) na Argentina;;  Lind et al (2015) na Noruega; Whitley et al. (2016) nos Estados 

Unidos; Flach e Schuh (2017) no Brasil; Hiratsuka, Perlaviciute e Steg (2018) no Japão; Liu, 

Zou e Wu (2018) e Su et al. (2021) na China; e Smilingytė e Šorytė (2021) na Lituânia.  

Sob esta perspectiva, Saurí (2013) acrescenta ainda que as abordagens mais 

promissoras que buscam compreender atitudes de conservação da água tentam explorar a 

influência de valores e crenças nos processos decisórios dos indivíduos. Além disso, 

historicamente dar-se ênfase à educação, considerada como estratégia eficaz para induzir 

mudanças comportamentais ao longo do caminho da preservação hídrica. (MIDDLESTADT 

et al., 2001; SAURÍ, 2013; JACOMOSSI; MORANO; BARICHELLO, 2014). 

Com efeito, para Muijen (2004) os termos “educação de valores” e “desenvolvimento 

sustentável” estão imbricados. Como prova disso, a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) considera que a educação é crucial para a 

promoção do desenvolvimento sustentável, uma vez que além de contribuir para o 

desenvolvimento de conhecimentos e habilidades, tem potencial de impactar os valores e 

atitudes dos indivíduos (UNESCO, 2017).  

Insta salientar que, no Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

Responsabilidade Global apresentado na ECO-92 (1992, p.1) reconhece-se “o papel central da 

educação na formação de valores e na ação social”. Sob esta perspectiva, autores como Weil 

(1985), Halstead e Taylor (1996), Sterling (2003), Lewis, Mansfield e Baudains (2008), 
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Mitchell et al. (2008),  Sheehan e Schmidt (2015), Khan (2017), Degasperi e Bonotto (2017) e 

Diwan e Vartanova (2018) defendem que, por meio da educação, as estruturas de valores são 

propagadas.  

Entretanto, Smyth (1996) e Dunn (2011) enfatizam que o processo de formação de 

valores pessoais é bastante complexo e se desenvolve a partir de diferentes contextos, 

influenciados por experiências de pessoas e lugares, necessidades, inclinações e ambições 

percebidas. Por isso, o processo de interiorização de valores contempla desafios tanto no nível 

macroestrutural, quanto individual. Nesse sentido, efeitos controversos e até mesmo 

antagônicos poderiam ocorrer, no caso de rejeição ideológica aos valores que estão sendo 

propagados. 

Não obstante, quando se trata do âmbito das universidades, espera-se que estas possam 

fomentar ambientes mais complexos de aprendizagem. Sob esta perspectiva, é importante 

destacar que a tridimensionalidade do fazer universitário alicerça-se nas atividades de ensino, 

pesquisa e extensão (CHESANI et al., 2017). Entretanto, para o escopo desta investigação, em 

virtude das medidas restritivas para o enfrentamento da pandemia do Covid 19, a unidade de 

análise foi limitada às atividades de ensino.  

Com base nesta discussão, espera-se que as atividades de ensino, no espaço 

universitário, contribuam para que os discentes tenham a oportunidade de discutir de forma 

crítica as orientações de valores e crenças interiorizadas, em diferentes estágios de 

socialização, bem como o impacto desses processos no senso de responsabilidade em prol do 

desenvolvimento sustentável (ASTIN, 1993; PASCARELLA; TERENZINI, 2005; 

SHELDON, 2005; WHITLEY et al., 2016). Partindo desse pressuposto, esta investigação 

questiona: Quais os efeitos do ensino para o desenvolvimento sustentável nas normas pessoais 

de discentes universitários quanto à escassez de água potável à luz da teoria do valor-crença-

norma? 

1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 

1.2.1 Objetivo geral 

Analisar os efeitos do ensino para o desenvolvimento sustentável nas normas pessoais 

de discentes universitários quanto à escassez de água potável sob o arcabouço da teoria do 

valor-crença-norma. 
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1.2.2 Objetivos específicos 

 Propor uma escala para mensurar o nível de ensino para o desenvolvimento 

sustentável; 

 

 Validar preliminarmente, para o contexto empírico investigado, uma escala para 

mensurar crenças e normas pessoais de enfrentamento à escassez de água potável; 

 

 Desenvolver, com base nas evidências teórico-empíricas, um modelo para explicar 

normas pessoais de discentes universitários quanto à escassez de água potável a partir 

da inter-relação entre o ensino para o desenvolvimento sustentável com os valores e 

crenças dos indivíduos. 

1.3 JUSTIFICATIVAS 

A realização desta pesquisa busca contribuir para ampliar as discussões sobre as 

implicações do ensino para o desenvolvimento sustentável na perspectiva 

sociocomportamental, no que diz respeito ao enfretamento da escassez de água potável pelos 

estudantes de graduação. Sob esta perspectiva, pesquisadores como Karatzoglou (2013) e 

Figueiro e Raufflet (2015) enfatizam que no campo da educação para o desenvolvimento 

sustentável, a maior parte das investigações conduzidas inclui artigos teóricos e estudo de 

caso. Entretanto, os autores constataram que os primeiros carecem de robustez conceitual, 

enquanto os últimos são de natureza descritiva, que apesar de inspiradores, não têm 

apresentado contribuições expressivas sob o ponto de vista teórico.  

Pesquisadores têm empreendido esforços para identificar, entre outros aspectos, os 

cursos que possuem disciplinas relacionadas à sustentabilidade em sua matriz curricular e as 

condições de oferta nos Projetos Pedagógicos de Curso. Apresentam também contribuições 

sobre a produção científica em eventos e periódicos nacionais e internacionais e têm mapeado 

a percepção e o nível de conhecimento de coordenadores, docentes, discentes e profissionais 

sobre a temática, bem como os potenciais impactos da educação para a sustentabilidade no 

comportamento dos indivíduos. (MIDDLESTADT et al., 2001; CALIXTO, 2006; 

CARVALHO, 2011; JACOMOSSI;MORANO;BARICHELLO, 2014;  JABBOUR, 2014; 

LUCA et al., 2014; FRANCO et al., 2015; APRILE; FIORILLO, 2017;  LIMA; AMÂNCIO-

VIEIRA, 2018; LESSA; SPIER; NASCIMENTO, 2018; FARIA  et  al., 2018; RAEISI; 

BIJANI; CHIZARI, 2018; AL-NAQBI; ALSHANNAG, 2018;  SU et al., 2021). 
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Insta salientar que, a maioria dos estudos que empreendem esforços para capturar os 

efeitos da educação para o desenvolvimento sustentável nas normas, atitudes e 

comportamentos dos indivíduos, utiliza como principais variáveis o nível de escolaridade e/ou 

de conhecimento sobre questões específicas de sustentabilidade. Partindo desse pressuposto, 

esta investigação se diferencia das anteriores ao propor uma escala para mensurar o nível de 

ensino para o desenvolvimento sustentável, na perspectiva discente. Esta foi desenvolvida 

com base em estudos que demonstram que tanto a quantidade quanto a qualidade do 

conhecimento ensinado são importantes para o aprendizado dos alunos (CHIN et al, 2012; 

CASTELLÓ-CLIMENT; HIDALGO-CABRILLANA, 2012). Além disso, mensurou-se a 

percepção dos alunos quanto à dispersão dos conteúdos ao longo do curso, já que um 

conteúdo pontual e isolado tende a ser menos efetivo do que um conteúdo mais difundido. 

Sob esta perspectiva, a dimensão “nível de ensino para o desenvolvimento sustentável” foi 

alicerçada em uma escala composta por quatro indicadores (presença, quantidade, difusão e 

distribuição, e qualidade dos conteúdos ao longo do percurso formativo).   

A criação e validação dessa escala, e a análise dos efeitos do ensino para o 

desenvolvimento sustentável nos valores dos indivíduos, impactando a cadeia VBN, é uma 

contribuição original desse estudo. Além disso, a investigação inova ao apresentar uma escala 

para mensurar normas pessoais, no que tange ao enfrentamento da escassez de água potável. 

Esta foi adaptada do modelo proposto por Steg, Dreijerink e Abrahamse (2005) concebida no 

contexto de economia de energia.  

Espera-se, por meio deste estudo, a obtenção de evidências teórico-empíricas, que 

possam contribuir para evidenciar os efeitos do ensino para o desenvolvimento sustentável 

nas orientações de valor dos indivíduos influindo, "em cascata" sobre crenças e normas 

pessoais de enfrentamento à escassez de água potável, em acordo com a teoria VBN.  

Destaca-se que as potenciais contribuições dessa pesquisa se tornam ainda mais 

relevantes para o cenário nacional, que está enfrentando o pior cenário de escassez hídrica dos 

últimos 91 anos (ANEEL, 2021), bem como para o lócus do campo empírico investigado 

(cenário baiano), uma vez que este historicamente vivencia o problema da escassez de água, 

em virtude principalmente da seca e do uso predatório da água, sobretudo nas regiões de 

expansão agrícola. (TOPÁZIO, 2017).  

Dada à natureza complexa e multifacetada do fenômeno investigado, conhecer os 

efeitos que o ensino para o desenvolvimento sustentável tem sobre o enfrentamento discente à 
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escassez de água potável, a partir da inter-relação com os valores, crenças e normas pessoais, 

pode contribuir para sugestionar o aprimoramento de políticas públicas e de ordem 

pedagógicas que busquem incorporar na formação acadêmica estudantil uma concepção que 

amplie a ação reflexiva e crítica dos indivíduos em prol do desenvolvimento sustentável.  

1.4 ESTRUTURA DA TESE 

A presente tese está estruturada em cinco capítulos, da seguinte forma:  

Capítulo 1 – Introdução: apresenta-se a contextualização, o problema de pesquisa, os 

objetivos da investigação, sua importância e potenciais contribuições; 

Capítulo 2 – Referencial Teórico e Hipóteses: discutem-se as interfaces do 

desenvolvimento sustentável e da problemática da escassez de água potável, as contribuições 

da educação para o desenvolvimento sustentável e para a formação de valores, a inter-relação 

da teoria do valor-crença-norma com a educação e a promoção do desenvolvimento 

sustentável, bem como são desenvolvidas as hipóteses de pesquisa; 

 Capítulo 3 - Procedimentos metodológicos: define-se a amostra, o horizonte temporal 

da investigação, o instrumento de coleta de dados, o modelo estrutural da pesquisa, a forma de 

mensuração das variáveis e os procedimentos aplicados para a análise e interpretação dos 

dados; 

Capítulo 4 – Análise dos resultados: apresentam-se e discutem-se os achados da 

pesquisa, sob o aparato conceitual da teoria do valor-crença-norma e de estudos anteriores; 

 Capítulo 5 – Considerações finais: evidenciam-se as principais conclusões e 

contribuições da pesquisa, bem como as limitações do estudo e sugestões para futuras 

investigações. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO E HIPÓTESES 

Neste capítulo, são repertoriadas discussões a respeito da problemática da escassez de 

água potável e suas interfaces com o desenvolvimento sustentável. Além disso, apresentam-se 

as contribuições da educação para a promoção do desenvolvimento sustentável e para a 

formação de valores. Ademais, são expostos os fundamentos da teoria do valor-crença-norma 

sistematizada por Stern et al. (1999) e sua inter-relação com a educação e com a promoção do 

desenvolvimento sustentável. Com base nesse panorama teórico, são apresentados estudos 

anteriores e desenvolvidas as hipóteses a serem testadas nesta investigação.  

À luz dos argumentos de Brennan e Yeuk-Sze (2002), Harvey (2004), Steduto et al. 

(2012), Saurí (2013) e Woodhouse, Muller (2017) evidencia-se que o problema da escassez de 

água tem seus fundamentos baseados em pressupostos econômicos e historicamente tem sido 

ampliado em função da acumulação por espoliação. Sendo, portanto, também um problema 

ético, filosófico e político.  

Partindo desse pressuposto, Halstead e Taylor (1996), Jacobi (2003), Lewis, Mansfield 

e Baudains (2008), Godoy, Brunstein e Fischer (2013), Sharma e Hart (2014), Closs e 

Antonello (2014) e Barbieri (2017) confluem que é de suma relevância a instituição de 

políticas educacionais que contribuam para o exercício de reflexão dos pressupostos 

hegemônicos construídos de forma acrítica, bem como das suas implicações na formação de 

valores e comportamentos dos indivíduos em prol do desenvolvimento sustentável.  

2.1 A PROBLEMÁTICA DA ESCASSEZ DE ÁGUA POTÁVEL E SUAS INTERFACES 

COM O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Os cenários delineados em razão da degradação dos solos, das mudanças climáticas, 

da extinção de espécies da fauna e da flora, do aumento de catástrofes “naturais”, de doenças 

endêmicas e de diversos tipos de cânceres, além de implicações socioambientais, causam 

impacto significativo na economia e desenvolvimento das nações. As inúmeras soluções 

hegemônicas propostas até então não foram suficientes para enfrentar o desafio da 

compatibilização do crescimento econômico com as questões socioambientais (LÖWY, 

2014). 

Diante deste cenário, a publicação do Relatório Brundtland em 1987 foi considerado 

um importante marco para o despertar coletivo da necessidade de se refletir sobre como a 
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sociedade pode contribuir para o bem-estar social sem ameaçar a sobrevivência da terra. 

Neste relatório (Relatório Brundtland designado por “O Nosso Futuro Comum” elaborado 

pela Organização das Nações Unidas (ONU) na Comissão Mundial para o Ambiente e 

Desenvolvimento), o conceito de desenvolvimento sustentável, foi introduzido e disseminado 

(MONEVA; ARCHEL; CORREA, 2006).  

Contudo, Brennan e Yeuk-Sze (2002) criticam este famigerado conceito, uma vez que 

considera como sustentável aquele desenvolvimento que “satisfaz as necessidades presentes, 

sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades” 

(ONU, 1987). Sob esta perspectiva, os autores defendem que este foi concebido sob a égide 

antropocêntrica, para encorajar certas direções e tipos de desenvolvimento econômico e social 

globalmente coordenados. 

Entretanto, Biasutti e Frate (2017) destacam que o significado do que seria o 

desenvolvimento sustentável está evoluindo ao longo do tempo, sendo o termo comumente 

inter-relacionado para descrever uma abordagem ampla que incorpora três dimensões (triple 

bottom line): a Dimensão Ambiental, a Dimensão Econômica e a Dimensão Social. Neste 

contexto, são dignas de nota, as implicações da Cúpula das Nações Unidas sobre o 

Desenvolvimento Sustentável de 2015, na qual mais de 150 líderes mundiais assumiram o 

compromisso formal de uma nova agenda de desenvolvimento sustentável, composta por 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Uma síntese dos ODS, está apresentada no 

Quadro 1. 

Quadro 1 – Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares; 

Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 

sustentável; 

 Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades; 

Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida para todos; 

 Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas; 

Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e o saneamento para todos; 

Objetivo 7. Assegurar a todos o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia; 

Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo 

e trabalho decente para todos; 

Objetivo 9. Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar 

a inovação; 

Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles; 

Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis; 

Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis; 

Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e os seus impactos; 
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Objetivo 14. Conservar e usar sustentavelmente os oceanos, os mares e os recursos marinhos para o 

desenvolvimento sustentável; 

Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma 

sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de 

biodiversidade; 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o 

acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis; 

Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 

sustentável. 

Fonte: ONU, 2015. 

 

Baseados no triple bottom line, os 17 ODS são interdependentes e, envolvem temas 

como: pobreza, fome, saúde e bem-estar, educação, gênero, água e saneamento, energia, 

crescimento econômico e emprego, inovação, produção e consumo sustentável, águas mares e 

oceanos, mudanças climáticas, ecossistemas, mobilidade e infraestrutura, paz e justiça entre as 

nações (ONU, 2015). Na esfera empresarial, Bergamini Junior (2021, p.1) acrescenta ainda 

que:  

Para dar concretude à meta de sustentabilidade empresarial, foi proposto no Fórum o 

protagonismo do Capitalismo dos Stakeholders. Esta proposta reconhece a 

legitimidade da demanda das partes interessadas em exigirem a prática de um 

capitalismo sustentável pelas empresas, com respeito às suas obrigações no âmbito 

ambiental, social e de governança (enviromental, social and governançe – ESG). A 

chamada Agenda ESG é composta por um conjunto de medidas contemplando 

diversos objetivos: transparência, prestação de contas, relações equitativas e licença 

social. 

Contudo, Brennan e Yeuk-Sze (2002) defendem que, a concepção hegemônica de 

sustentabilidade pode imbricar de forma subjacente o discurso aparentemente equânime de 

preservação ambiental em relação às dimensões de natureza econômica e social, entretanto o 

principal propósito seria o desenvolvimento de estratégias para privilegiar o acúmulo de 

riqueza nos países desenvolvidos.  

Por isso, conforme enfatizado por O’Connor (2000) acreditar em um capitalismo 

limpo seria ignorar que o sistema capitalista possui um modus operandi próprio, 

fundamentado numa lógica de acumulação ilimitada, exploração dos recursos humanos, no 

consumo ostentatório e no esgotamento dos recursos naturais. 

A título de exemplo, Dussel (1992), Santos (2006) e Harvey (2004) apontam que a 

forma como o capitalismo latino-americano se expandiu, além de ter sido de forma violenta e 

excludente, naturalizou as injustiças da acumulação de riqueza. Sendo assim, o processo de 

colonização, além de ter sido um dos primeiros e mais cruéis holocaustos da história moderna 

caracterizado por uma imposição ideológica violenta com o intuito de encobrir a alteridade do 
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outro, não é narrado na literatura tradicional como uma atrocidade incomensurável, mas como 

se fosse uma etapa natural e necessária para o processo de desenvolvimento sob a perspectiva 

eurocêntrica. Neste sentido, Lugones (2014, p.2) defende que: 

A hierarquia dicotômica entre o humano e o não humano como a dicotomia central 

da modernidade colonial. Começando com a colonização das Américas e do Caribe, 

uma distinção dicotômica, hierárquica entre humano e não humano foi imposta 

sobre os/as colonizados/as a serviço do homem ocidental. (LUGONES, 2014, p.2) 

Sustentado sob a égide iluminista de que existem estágios hierárquicos de evolução 

social, a forma de expansão territorial capitalista considerou os povos indígenas e quilombolas 

como pouco evoluídos e que precisavam ser civilizados para serem desenvolvidos. Collins 

(1974) destaca ainda que a cultura colonial é historicamente sustentada por quatro pilares 

interligados: sexismo, racismo, exploração de classe e destruição ecológica. Neste sentido, 

Santos (2006, p. 10) argumenta que: “Nunca na história do homem houve um tirano tão duro, 

tão implacável quanto esse dinheiro global. É esse dinheiro global fluido, invisível, abstrato, 

mas também despótico, que tem um papel na produção atual da história, impondo caminhos 

às nações”. 

Partindo desse pressuposto, Porto-Gonçalves (2004) enfatiza que a colonização do 

pensamento faz crer que há desenvolvidos e atrasados. A partir daí, a busca pela igualdade e a 

perseguição de objetivos que levem ao desenvolvimento apenas conduz a uma reafirmação 

desse pensamento hegemônico progressista. A naturalização dos padrões eurocêntricos de 

desenvolvimento contribui para uma “realidade” construída numa perspectiva dualista e 

evolucionista, com a finalidade de promover a manutenção de um sistema que cada vez mais 

tenta escamotear as relações de poder como se não existissem outras possibilidades “ao 

desenvolvimento”. 

Sob a égide capitalista, os bens naturais, só se tornam “bens” de fato, na medida em 

que se tornam escassos, trazendo para dentro da natureza, o conceito de escassez, da 

economia (WOODHOUSE E MULLER, 2017).  Conforme exposto por Brennan e Yeuk-Sze 

(2002) termos como “ativo”, “capital” e “recurso” contribuem para a materialização de uma 

visão econômica e instrumental da natureza, contribuindo assim para justificar não só a 

utilização destes na esfera de produção de bens de consumo, mas também para a noção de 

apropriação humana. Conforme enfatiza Harvey (2004) a base do “Novo Imperialismo” é a 

acumulação por espoliação tendo a privatização com um de seus elementos-chave. Harvey 

(2004, p.123) destaca ainda que:  
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A escalada da destruição dos recursos ambientais globais (terra, ar, água) e 

degradações proliferantes de hábitats, que impedem tudo exceto formas capital-

intensivas de produção agrícola, também resultaram na mercadificação por atacado 

da natureza em todas as suas formas. A transformação em mercadoria de formas 

culturais, históricas e da criatividade intelectual envolve espoliações em larga escala 

(...) (HARVEY, 2004, p.123) 

 

Neste sentido, Steduto et al. (2012) enfatizam que o problema da escassez de água, 

tem seus fundamentos baseados em pressupostos econômicos e ocorre quando a demanda de 

água é superior à oferta disponível. Dessa forma, Woodhouse e Muller (2017) destacam que a 

narrativa da escassez de água concentrou os esforços de governança no gerenciamento 

(restrição) da demanda, e não no aumento da oferta. Neste sentido, Saurí (2013) destaca que o 

Fórum Econômico Mundial de Davos acredita que até 2030 a demanda mundial de água 

excederá o fornecimento em 40%. Importante destacar que de acordo com o relatório de 2019 

da ONU intitulado de –“Não deixar ninguém para trás”, 780.000 mortes foram contabilizadas 

em função da falta de acesso à água potável e ao saneamento básico (ONU, 2019). Sob esta 

perspectiva, Pires e Cerqueira (2021, p.2) defendem que:  

A escassez de água se tornou estratégia, usada pela racionalidade neoliberal 

hegemônica, para produzir necessidades e, dialeticamente, produzir técnicas pseudo-

mitigadoras de suas próprias consequências, através de empresas inseridas no 

mercado capitalista de serviços e livre comércio, fazendo com que a situação de 

escassez atingisse, de forma distinta e seletiva, determinados grupos sociais. 

(PIRES; CERQUEIRA, 2021, p.2)   

 

É digno de nota destacar que os desafios relacionados à escassez de água potável 

começaram a ser discutidos em nível internacional em 1972 na 1ª Conferência das Nações 

Unidas sobre Meio Ambiente, em Estocolmo. Mas foi em 1977, a partir da conferência da 

ONU sobre a Água em Mar Del Prata na Argentina, que se reconheceu a importância de 

políticas públicas para os diversos problemas associados à escassez de água potável 

(ECHAIDE, 2012; WOODHOUSE; MULLER, 2017).  

E mais recentemente, por meio do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 6 

(ODS 6) da Agenda 2030 da ONU, indicou-se o quão necessário se faz o comprometimento 

dos Estados-Membros de empreenderem esforços para promover o acesso universalizado à 

água e ao saneamento básico, por considerá-los como direitos humanos fundamentais na 

ResoluçãoA/RES/64/292 de 2010.  

Diante deste cenário, Muradian e Gómez-Baggethun (2021) argumentam que uma das 

formas mais eficazes para conter o uso predatório dos recursos naturais, bem como o seu 
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desperdício, é por meio de política pública de qualidade e mudanças no sistema legal. Sob 

esta perspectiva, Carvalho, Rosa e Miranda (2020) destacam que o Brasil ainda não reconhece 

de forma expressa no seu ordenamento jurídico constitucional o direito humano fundamental 

de acesso à água potável.  

De modo adicional, conforme dados do Instituto Trata Brasil (2018), existem quase 35 

milhões de brasileiros sem o acesso ao abastecimento de água tratada. Insta salientar que a 

região Nordeste é a segunda do País no que se refere ao desabastecimento da população, 

perdendo apenas para a região Norte. De modo adicional, destaca-se que no Nordeste, 45,7% 

da água potável, é perdida durante o processo de distribuição para consumo.  

Associado ao desperdício, Echaide (2012) enfatiza que a apropriação mercantil da 

água potável é um processo cruel que faz parte do processo de acumulação original, com o 

intuito de atender aos interesses do capital, por meio de assimetrias normativas que 

contribuem para distanciar aqueles que fazem parte, dos eixos estruturantes mais vulneráveis 

socioeconomicamente, de um dos recursos indispensáveis para a sobrevivência. Neste viés, 

Jacobi, Empinotti e Schmidt (2016, p.2) acrescentam ainda que: 

Os desafios da governança na gestão dos recursos hídricos não estão somente 

relacionados com a criação de espaços de negociação ou com a promoção da 

participação, mas também com a consolidação de tais espaços e com a promoção de 

condições simétricas de negociação entre os vários atores do sistema. (JACOBI; 

EMPINOTTI; SCHMIDT, 2016, p.2 ) 

Entretanto, é mister destacar que, historicamente tem-se um Estado que produz uma 

série de leis que buscam justificar, ratificar e mais ainda, ampliar os processos de exploração 

dos recursos naturais e humanos (SOUZA, 2006). A título de exemplo, no cenário nacional, 

tem-se o mais recente marco normativo sobre o tema, a Lei Federal nº 14.026/2020 que 

atualizou a legislação referente ao tratamento dos efluentes sanitários. Dentre as principais 

mudanças está a delegação de serviços públicos de água e saneamento para o setor 

empresarial, o que conforme enfatiza Carvalho (2020) não é análogo à universalização.  

De modo complementar, com a finalidade de estabelecer medidas emergenciais para o 

enfrentamento da atual situação de escassez hídrica, que conforme dados da Agência Nacional 

de Energia Elétrica (ANEEL, 2021) é considerada como a pior dos últimos 91 anos, o 

governo federal aprovou a Medida provisória 1055/21 que instituiu a Câmara de Regras 

Excepcionais para Gestão Hidroenergética, com o propósito de garantir a continuidade e a 

segurança do suprimento eletroenergético no País. 
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Entretanto, Silva (2021) critica a forma como esta Câmara foi instituída, por não 

incluir a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e o Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos (CNRH), entidades historicamente fundamentais nos processos decisórios 

no que tange à gestão dos recursos hídricos. Neste sentido, Nair et al. (2014) destaca que a 

segurança energética é altamente dependente da segurança hídrica, pois as tecnologias de 

produção de energia, em sua maioria, demandam um grande volume de água. 

 Por isso, Silva (2021, p.2) argumenta ainda que: “o sistema elétrico nacional e tudo 

mais que o compõe deve ser pensado a partir da água e não o contrário”, sendo assim, para o 

autor, um dos riscos dessa medida provisória está na possibilidade de anulação ou supressão 

de atribuições autônomas e independentes de agências reguladoras tão importantes no campo 

da governança das águas.  

De modo complementar, a pesquisa conduzida pela Confederação Nacional da 

Indústria (CNI) (2021) com uma amostra de 572 corporações de portes distintos (pequeno 

porte n: 145; médio porte n: 200; grande porte n: 227) indicou que 90% dos investigados 

estão preocupados com as consequências da atual crise hídrica nos custos de produção. A 

maioria acredita que além do racionamento de energia, associado a riscos de instabilidade 

e/ou interrupção, haverá o aumento do custo energético. 

Diante deste cenário, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) desenvolveu a 

campanha publicitária: “Energia elétrica: se desperdiçar, vai faltar”, com o propósito de evitar 

o aumento significativo do preço da energia, mediante a redução da oferta, em função do 

cenário de escassez hídrica atual (ANEEL, 2021). Adicionalmente, Silva (2021, p.1) expõe 

que:  

O país é consideravelmente dependente das usinas hidroelétricas, o que certamente 

demanda tomada de decisão no sentido de mitigar os efeitos da escassez de água, 

especialmente no que se refere a um potencial racionamento energético que ninguém 

deseja, uma vez que afetaria todo o país, notadamente as atividades econômicas em 

geral, o que seria potencializado pelo contexto de pandemia que se está vivendo 

(SILVA, 2021, p,1).  

Para além de implicações no ambiente corporativo, Melo, Santos e Vieira (2020) 

argumentam que o cenário de pandemia da Covid – 19, indubitavelmente, intensificou ainda 

mais a necessidade da universalização de acesso à água potável e ao saneamento básico como 

fator fundamental na promoção da saúde pública. No entanto, os autores destacam que, não 

apenas no Brasil, mas nos países em desenvolvimento de modo geral, verifica-se um aumento 
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da insegurança hídrica, cujos efeitos serão mais danosos para as comunidades que se 

encontram à margem da sociedade.   

De modo adicional, conforme sinalizam Abu-bakar, Williams e Hallett (2021) o 

lockdown também contribuiu para alterar os comportamentos de consumo de água, com 

mudanças nos picos de demanda, bem como no aumento volume consumido de forma 

agregada pelas famílias. Na esfera do consumo doméstico, Saurí (2013), Novak et al. (2018) e 

Koop, Dorssen e Brouwer (2019) enfatizam que existem diversas possibilidades que poderiam 

contribuir para aumentar o uso consciente da água, por instrumentos de política e 

regulamentação, que podem considerar inclusive aspectos como o aumento do preço da água 

e/ou por meio de incentivos ao desenvolvimento tecnológico e uso de eletrodomésticos que 

otimizam o consumo. Por isso, conhecer os fatores que influenciam o uso doméstico da água, 

conforme apontam Jorgensen, Graymore e O'Toole (2009) pode contribuir no processo de 

gestão e no desenvolvimento de programas que sejam eficazes no campo da conservação da 

água.  

Diante deste cenário, Saurí (2013) argumenta que os esforços coletivos de conservação 

da água podem contribuir para estimular mudanças no campo da governança das águas, 

considerando a necessidade de pressão de diversos stakeholders, seja por meio de redução do 

consumo de água em função do contexto de escassez, do aumento de custos ou por maior 

consciência ambiental. Neste sentido, emerge a importância do gerenciamento da água de 

maneira adequada também no agregado familiar.  

Por isso, Willis et al. (2011) enfatizam que identificar os motivos que contribuem para 

potencializar a conservação de água é fundamental no processo de projetação de estratégias 

educacionais eficazes. A revisão de literatura realizada por Saurí (2013) enfatiza a 

importância de valores e crenças pessoais como preditores importantes do consumo 

consciente da água. De modo complementar, Middlestadt et al. (2001), Saurí (2013) e 

Jacomossi, Morano e Barichello (2014) defendem a importância atribuída à educação, 

considerada como alavanca promissora para promover mudanças comportamentais no 

contexto de preservação hídrica. Partindo desse pressuposto, nas próximas seções deste 

referencial será apresentada a inter-relação entre valores, crenças e normas pessoais e a 

relevância da educação para o desenvolvimento sustentável neste contexto.  
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2.2 AS CONTRIBUIÇÕES DA EDUCAÇÃO PARA A PROMOÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Diante da crescente importância conferida à promoção do desenvolvimento 

sustentável pela sociedade, a UNESCO (2017, p.1) defende que: “A educação é uma 

prioridade porque é um direito humano básico e estabelece a fundação para a construção da 

paz e a promoção do desenvolvimento sustentável”.  Sendo assim, um dos principias desafios 

atuais, consiste em integrar princípios, valores, e práticas de desenvolvimento sustentável em 

todos os aspectos da educação. Neste sentido, Lopes e Tenório (2011, p. 98) argumentam que:  

Em plena sociedade do conhecimento, a educação incorpora-se quase que 

naturalmente ao conceito de sustentabilidade. Numa sociedade assim, mais do que 

nunca, para haver sustentabilidade para as novas gerações, é preciso haver educação 

continuada e aprendizado constante. É preciso enfrentar bem os novos desafios que 

surgem constantemente na dinâmica social; esse papel compete à educação.  

 

Diante deste cenário, Barbieri e Silva (2011) defendem ainda que as IES têm sido 

desafiadas a formar profissionais com maior background de conhecimentos que permitam 

uma melhor compreensão do meio ambiente em sua totalidade, que passem a ter sensibilidade 

e consciência dos problemas ambientais, desenvolvam novas habilidades e atitudes com o 

intuito de contribuir na resolução destes e estejam mais preparados para avaliar as medidas e 

os programas de educação ambiental em função dos fatores ecológicos, políticos, sociais, 

estéticos e educativos. 

Neste contexto, indícios sobre a importância de se repensar os projetos políticos 

pedagógicos bem como as práxis educacionais em prol de questões associadas à 

sustentabilidade, foram apresentados por Middlestadt et al. (2001), que ao analisarem o 

impacto de mudanças curriculares no comportamento de conservação de água de um grupo de 

671 alunos da Jordânia, por meio de pesquisa experimental, identificaram  que os alunos que 

foram expostos ao novo currículo (que incluía a importância da conservação de água no 

percurso formativo dos discentes) apresentaram maior nível de conhecimento e de 

comportamentos de economia de água em relação a aqueles que não faziam parte do grupo de 

controle. 

Não obstante, a investigação conduzida por Chin et al. (2012) com 244 indivíduos na 

Pensilvânia, identificou que a qualidade, e não apenas a quantidade, da educação precisa ser 

levada em consideração no processo de avaliação do desempenho cognitivo. Em um escopo 

mais abrangente, Barro e Lee (2015) por meio de estudos de caso realizados nos Estados 
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Unidos, China e Coreia obtiveram evidências de que a educação tem efeitos significativos e 

de longo alcance não apenas nos indivíduos, mas também nas sociedades em que vivem e 

para as quais contribuem. Os autores enfatizaram ainda que o nível de educação de uma 

população, tanto na esfera quantitativa quanto qualitativa afetou a forma como um país se 

sustenta e a outros e o grau em que pode participar no campo global. 

Achados semelhantes, foram encontrados por Castelló-Climent e Hidalgo-Cabrillana 

(2012) ao investigar os efeitos da qualidade e quantidade da educação no processo de 

desenvolvimento de 58 países. Com base nos achados, por meio de análise de regressão, os 

autores defendem que quanto maior for o nível de qualidade da educação de um país, maior 

será a acessibilidade desta, bem como o retorno econômico da escolaridade, contribuindo 

assim para incentivar o aumento da quantidade demandada por educação.  

Sob esta perspectiva, Jacomossi, Morano e Barichello (2014) ao investigarem o 

comportamento em prol das questões ambientais de 446 estudantes de graduação brasileiros 

da área de negócios, constataram por meio de equações estruturais que o nível de 

conhecimento sobre as questões ambientais impactou positivamente o comportamento 

ambiental dos discentes. Na Itália, considerando a perspectiva de conservação de água, 

achados semelhantes foram encontrados por Aprile e Fiorillo (2017) com uma amostra de 

41.000 respondentes. Identificou-se, através de equações estruturais, que o conhecimento 

ambiental foi um impulsionador do comportamento de conservação da água. 

Achados semelhantes foram encontrados por Faria et al. (2018) por meio de 

modelagem de equações estruturais. As evidências obtidas indicaram que o conhecimento 

sobre sustentabilidade impactou de forma positiva atitudes, comportamentos e práticas de 

consumo dos 131 discentes de administração brasileiros. Cruz et al. (2020) ao examinarem as 

atitudes em prol do desenvolvimento sustentável de 254 estudantes brasileiros da área de 

negócios, encontraram por meio de análise de regressão, evidências de efeito positivo do 

conhecimento sobre sustentabilidade na atitude discente. Contudo, os autores não 

encontraram subsídios para afirmar que cursar disciplinas específicas sobre sustentabilidade 

exercia alguma influência na atitude discente.  

Por isso, a UNESCO (2017) defende que a mera inclusão de conteúdos relacionados 

ao desenvolvimento sustentável não é suficiente, pois é preciso promover o desenvolvimento 

de competências de sustentabilidade por meio de práticas pedagógicas transformadoras. Para 

Figueiró e Raufflet (2015) as Instituições de Ensino Superior (IES) exercem um papel 
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fundamental para a promoção do Desenvolvimento Sustentável, por meio do seu discurso 

pedagógico e pela adoção de práticas mais sustentáveis na gestão educacional. 

Insta salientar que, o guia elaborado pelo Sustainable Development Solutions Network 

(SDSN) no ano de 2018 apresenta contribuições direcionadas às Instituições de Ensino 

Superior, sobretudo às Universidades, pois estas são fonte de aquisição e difusão do 

conhecimento que permeia todo o campo da ciência, tecnologia e educação, que são 

essenciais para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Diante deste cenário, Weybrecht (2017) destaca que há um número crescente de 

Instituições de Ensino Superior que estão implementando novos programas, cursos, 

experiências e parcerias com o propósito de promover melhorias no nível de Educação para o 

Desenvolvimento Sustentável (EDS). Neste sentido, o autor destaca as IES signatárias do 

Principles for Responsible Management Education (PRME). As Instituições signatárias são 

classificadas em quatro categorias: Campeão PRME, Signatário avançado, Signatário básico e 

Signatário não comunicante. O grupo Campeão PRME é formado por um seleto grupo de 

instituições que transformaram radicalmente seus currículos e pesquisas para atingir os 

objetivos de desenvolvimento sustentável através de uma educação em gestão responsável. 

Em contraponto, no último nível, existem os signatários não comunicantes. Estes não 

prestaram contas das atividades desenvolvidas e têm até um ano para regularizar a situação, 

caso contrário, serão excluídos da iniciativa, tendo seus nomes publicados tanto no site, 

quanto no relatório anual da Plataforma PRME. 

De modo complementar, Parkes, Buono e Howaidy (2017) expõem que as signatárias 

do PRME se comprometem com seis princípios gerais - desde seu propósito subjacente, 

valores, métodos pedagógicos e pesquisa, até parcerias e diálogo com partes interessadas - 

focados no aprimoramento da educação para o desenvolvimento sustentável. No que tange aos 

valores que serão propagados, as IES assumem o compromisso de incorporarem, em suas 

atividades acadêmicas e curriculares, os valores de responsabilidade social global, em 

consonância com o Pacto Global das Nações Unidas. 

Neste viés, as escolas signatárias do PRME também se comprometem com o 

desenvolvimento contínuo e o aprimoramento de sua abordagem à educação de gestão 

responsável em suas pesquisas, currículos e inovação pedagógica, e atividades comunitárias e 

operações no campus. Sendo assim, o objetivo é incorporar um compromisso com práticas 

sustentáveis e inclusivas na cultura universitária. Esta última preocupação levou a pedidos 



35 

 

 

para a adoção de um 7º princípio que compreende que as práticas organizacionais devem 

servir como exemplo de valores e atitudes para os discentes. (PARKES; BUONO; 

HOWAIDY, 2017). 

De acordo a UNESCO (2017) é preciso promover o desenvolvimento de competências 

de sustentabilidade e desenvolver resultados de aprendizagem específicos para os ODS, fato 

que pode ser alcançado por meio de práticas pedagógicas transformadoras: autoaprendizagem, 

ação, participação, colaboração, solução de problemas, inter e transdisciplinaridade, e 

conexão entre a aprendizagem formal e informal.  

Nesta linha, Warwick, Wyness e Conway (2017) investigaram graduandos de uma IES 

do Reino Unido comprometida com os Princípios para Educação em Gestão Responsável 

(PRME). Por meio de pesquisa-ação, com 52 alunos e 7 professores os autores constataram 

que a IES tem empreendido esforços para incorporar mudanças no processo de ensino-

aprendizagem, por meio da intensificação de abordagens pedagógicas mais ativas, centradas 

no aluno e baseadas em resolução de problemas.   

Contudo, para Godoy, Brunstein e Fischer (2013, p.14) é preciso ir além do mero 

emprego de metodologias ativas, faz-se necessário desenvolver: “um processo de investigação 

crítica que encoraje as pessoas a explorarem a complexidade e as implicações desta 

abordagem frente às forças econômicas, políticas, sociais, culturais, tecnológicas e ambientais 

que a nutrem ou a impedem”.  

Partindo desse pressuposto, sob a égide do construtivismo, o arcabouço teórico da 

aprendizagem transformadora foi sistematizado por Mezirow (1981). Apoiado na premissa de 

que o exercício da reflexão e do diálogo é fundamental para que as pessoas, de modo 

consciente, por intermédio da reflexão crítica sobre os pressupostos construídos de modo 

acrítico, possam ter novas perspectivas que contribuam para que elas sejam produtoras 

criativas de si mesmas e da sociedade e de suas relações políticas, econômicas, sociais e 

ambientais. (MEZIROW, 1981; SHARMA; HART, 2014; CLOSS; ANTONELLO, 2014). 

Em termos de práxis pedagógica, Delors (2003) destaca que os pilares do 

conhecimento deveriam ser: aprender a conhecer – refere-se ao prazer de compreender, 

descobrir, construir e reconstruir o conhecimento; aprender a fazer – refere-se à competência 

de ação, que torna o indivíduo mais preparado a enfrentar novas situações e apto a trabalhar 

em equipe; aprender a viver juntos – dar ênfase na necessidade de compreensão do outro, 
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desenvolvimento de percepção de interdependência e de administração de conflitos; E, por 

fim, aprender a ser – que busca desenvolver reflexões sobre a complexidade do devir pessoal, 

bem como da responsabilidade cidadã dos indivíduos.  

Diante deste contexto, espera-se que a educação para o desenvolvimento sustentável 

seja desenvolvida baseada em valores, sob a égide da aprendizagem transformadora. (CLOSS; 

ANTONELLO, 2014). Ademais, Jacomossi, Morano e Barichello (2014, p.1) defendem ainda 

que: “a educação para sustentabilidade permite que esses estudantes desenvolvam atitudes 

sustentáveis, tais como participação de programas de reciclagem, interesse por programas 

sobre sustentabilidade, economia no uso da água, entre outros”. 

Neste escopo, é mister destacar que durante o Seminário Internacional de Educação 

Ambiental realizado em Belgrado, em 1975, pela UNESCO, as principais potenciais 

contribuições da inserção da educação ambiental no percurso formativo dos discentes, foram 

consubstanciados no documento intitulado de: Carta de Belgrado: Uma estrutura global para a 

educação ambiental. Neste viés, considerou-se que as principais potenciais contribuições da 

educação ambiental no contexto de preservação seriam: Conscientização, Conhecimento, 

Atitudes, Habilidades, Capacidade de Avaliação e Participação. (REIGOTA, 2017; 

BARBIERI E SILVA, 2011; JACOBI, 2003; DI GIOVANNI, 2001; UNESCO/PNVA, 1975). 

Partindo desse pressuposto, a Lei 9.795/1999 em seu art. 2° estabelece a Educação Ambiental 

como componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de 

forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo. 

Sob esta premissa, Souza (2003, p.103) defende que: “A educação deve ser parte vital 

de todos os esforços que se façam para imaginar e criar novas relações entre as pessoas e 

promover um maior respeito pelas necessidades do Meio Ambiente”. Entretanto, Kopnina 

(2014) destaca que o objetivo da educação ambiental proposto da Carta de Belgrado, foi 

sendo suprimido, com a transição da Educação Ambiental (EA) para a educação para o 

desenvolvimento sustentável (EDS). A autora argumenta que a EDS, ao contemplar além das 

questões ambientais, as de natureza econômica e social, contribuiu para mascarar os seus 

fundamentos antropocêntricos, diminuindo assim, a eficácia da ação cidadã no enfretamento 

das questões ambientais.  

De modo adicional, Cruz, Gomes e Aguiar (2019) destacam que ainda existem muitas 

questões sobre esta temática que precisam ser discutidas, como por exemplo: quais 

abordagens teórico-epistemológicas e metodológicas, político-econômicas e socioculturais 
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deveriam compor o corpo de conhecimento das questões que tratam sobre sustentabilidade? 

Quais conteúdos e estratégias de ensino-aprendizagem deveriam ser delineados de modo a 

contribuir para desenvolver conscientização, conhecimento, atitudes, habilidades, 

comportamentos em prol do desenvolvimento sustentável? Quais componentes curriculares 

contribuiriam para agregar valor à formação acadêmica e cidadã dos discentes?  

Para os autores, “Este tema ao ser imprescindível também promove controvérsias e 

polêmicas principalmente porque ainda não existem respostas para essas questões, 

sistematizadas a partir do percurso de formação profissional na graduação de diversos campos 

de conhecimento” (CRUZ; GOMES; AGUIAR, 2019, p.2). 

Sob esta perspectiva, Silva et al. (2013, p.156) destacam ainda que a educação, 

enquanto elemento fundamental na busca pela sustentabilidade, contribui para “a busca por 

indagações e respostas mais adequadas, pela conscientização e mudança de comportamento, 

pela compreensão e disseminação de novas práticas, pelo incentivo ao respeito à vida, dentre 

tantas outras necessidades”. Essa tomada de consciência tende a influenciar os valores, bem 

como as atitudes e comportamentos das pessoas tornando-as social e ambientalmente 

responsáveis. 

2.2.1 A interdependência entre valores e a educação em prol do desenvolvimento 

sustentável  

A educação é considerada uma das esferas mais importantes nos processos de 

socialização dos indivíduos, por exercer influência importante no desenvolvimento de valores 

individuais e coletivos (WEIL, 1985; HALSTEAD; TAYLOR, 1996; STERLING, 2003; 

LEWIS; MANSFIELD; BAUDAINS, 2008; MITCHELL et al., 2008; SHEEHAN; 

SCHMIDT, 2015; KHAN, 2017; DEGASPERI; BONOTTO, 2017; DIWAN; 

VARTANOVA, 2018). Partindo do pressuposto que os valores permeiam todas as relações 

em sociedade, a educação não só influencia o processo de formação de valores, mas também é 

influenciada por variáveis de natureza histórica, política, econômica, social e cultural. 

(DEGASPERI; BONOTTO, 2017). 

 Diante deste cenário, espera-se que, a educação contribua para propagar as estruturas 

de valores ao longo da vida dos indivíduos. Entretanto, o processo de interiorização destes 

valores é complexo, e envolve variáveis, não só do nível macroestrutural, mas também 

individual (DUNN, 2011). Com efeito, os estudos de Larrosa Bondía (2002 apud Canda, 

2019, p.130) expõem a importância da singularidade dos processos experienciais, partindo do 
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pressuposto de que “o indivíduo precisa dar sentido a determinado acontecimento, pois 

somente o sujeito pode significar a experiência vivida, segundo seus valores, sua visão de 

mundo produzida ao longo da sua história de vida”. 

Complementarmente, Diwan e Vartanova (2018) argumentam que as políticas 

educacionais influenciam também nas preferências individuais, que em conjunto com os 

interesses econômicos, influenciam os valores e comportamentos dos estudantes. Partindo 

dessa premissa, Arroyo (2011, p.14) expõe que “A produção e apropriação do conhecimento 

sempre entrou nas disputas das relações sociais e políticas de dominação-subordinação”.  

Sob esta perspectiva, Godoy, Brunstein e Fischer (2013) defendem que a Educação 

para o Desenvolvimento Sustentável (EDS) contempla desafios tanto no âmbito 

macroestrutural, coletivo, como individual, que consequentemente impactarão a forma de 

concepção do projeto pedagógico, do currículo, da formação docente, bem como no que, de 

fato, é lecionado no interior das salas de aula. 

Em um escopo mais abrangente, Goodson (1995, p.78) afirma que em diversas 

situações: “o que está prescrito não é necessariamente o apreendido, e o que se planeja não é 

necessariamente o que acontece”. As evidências obtidas por Cruz, Gomes e Aguiar (2019) ao 

investigar discentes do curso de ciências contábeis de uma IES localizada no Estado da Bahia, 

indicaram que apesar de o Projeto Pedagógico do Curso prever a inserção da temática da 

sustentabilidade de forma transversal e interdisciplinar com as disciplinas consideradas 

“tradicionais” do curso, a maior parte dos formandos revelou que não tinha sido exposta aos 

conteúdos relacionados à temática durante a graduação. 

Estes resultados podem ser explicados por McKernan (2009), que destaca as 

diferenças entre o currículo “oficial” e o currículo “oculto”. O currículo oculto reflete os 

valores latentes que não são planejados, mas que exercem impacto significativo no processo 

de ensino-aprendizagem. Sob a premissa de que o processo de produção do conhecimento 

nunca será neutro em seus valores, Leal Filho et al (2018) constataram que valores 

influenciam não só o conteúdo de sustentabilidade, mas também os métodos de ensino, bem 

como os resultados de aprendizagem.  Nesta linha, as evidências empíricas obtidas no Brasil, 

na Sérvia, na Letônia, na África do Sul, na Espanha, na Síria e no Reino Unido indicam que 

aspectos culturais, político-institucional e até religiosos interferem no processo de ensino-

aprendizagem.  
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Nesta linha, Jacobi (2003, p. 16) destaca ainda que: “o papel dos professores (as) é 

essencial para impulsionar as transformações de uma educação que assume um compromisso 

com a formação de valores de sustentabilidade, como parte de um processo coletivo”.  

Partindo desse pressuposto, a investigação conduzida por Sheehan e Schmidt (2015) por meio 

de análise fatorial com 127 alunos da área contábil de uma universidade canadense identificou 

a importância dos sistemas de valores pessoais no processo de ensino-aprendizagem de 

questões éticas. As evidências obtidas indicam que os professores precisam, para além de 

ensinar conteúdos técnicos, motivar os alunos a conhecerem os valores que norteiam as suas 

decisões, pois essa compreensão pode ter um efeito maior no raciocínio ético e no 

comportamento dos alunos. 

Entretanto, Stubager (2008) destaca que por meio da educação, os indivíduos são 

expostos a valores que podem ou não ser internalizados. Pois, conforme destaca Dunn (2011) 

a personalidade do indivíduo é importante neste processo. Sob esta perspectiva, apenas 

aqueles indivíduos que estariam psicologicamente abertos aos valores que estão sendo 

propagados na educação tenderiam a ser influenciados positivamente por tais valores. Diante 

este cenário, apenas a mera inserção dos conteúdos sobre sustentabilidade nos currículos de 

curso, não seriam suficientes para promover transformações. Por isso, conforme aponta 

Medina (2001, p.19):  

O eixo orientador da formação deve estar centrado em um processo de construção e 

reconstrução de conhecimentos e valores, no qual, a partir da reflexão crítica dos 

pressupostos e dos conhecimentos disciplinares que formam parte dos seus 

conteúdos, da reflexão de sua experiência pedagógica anterior e da análise de seus 

valores éticos, sociais e ambientais, implícitos e explícitos, sejam gerados conflitos, 

de modo que o aluno sinta a urgência de elaborar novas posturas teórico-práticas, 

perceba-se motivado a continuar sua autoformação e estimulado para a realização de 

inovações educativas em função dos novos valores discutidos (MEDINA, 2001, 

p.19) 

Contudo, Halstead e Taylor (1996) enfatizam que qualquer que seja a forma que a 

educação assuma, há um grande debate sobre se as escolas devem incutir valores nos alunos 

ou ensiná-los a explorar e desenvolver seus próprios valores. Por isso, Smyth (1996) e Dunn 

(2011) defendem que o processo de formação de valores pessoais é bastante complexo e surge 

a partir de diferentes contextos, influenciados por experiências de pessoas e lugares, 

necessidades, inclinações e ambições percebidas. Neste viés, a resposta do discente à 

educação para o desenvolvimento sustentável é, portanto, influenciada por seus valores. Tal 

seleção é naturalmente protetora, para evitar sobrecarga, por isso, os valores pessoais 
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desenvolvem uma qualidade orgânica pela qual os valores antigos e novos são combinados 

em um sistema aparentemente autoconsistente.  

Partindo desse pressuposto, a educação para o desenvolvimento sustentável exige o 

desenvolvimento de novas posturas epistemológicas (FREITAS, 2006).  Sob esta perspectiva, 

insta salientar que a concepção freiriana encontra-se assentada na ideia do dialogismo que 

transcende a noção de participação do outro enquanto uma mera concessão de espaço para o 

discente por parte do educador, para ser edificada como um processo plural de respeito aos 

valores e saberes contextualizados, logo inseridos na complexa teia de interações 

socioculturais em que os sujeitos se encontram. (FREIRE, 1996). 

Diante deste cenário, Vargas (2005, p.72) concebe a educação como: “condição sine 

qua non da ação político/transformadora e do resgate de valores entendidos como 

fundamentais para a vida em sociedade”. Complementarmente, Siqueira (2002, p.65) defende 

que a educação seja um “processo de construção de ações socioambientais, com objetivo de 

suscitar e despertar valores, reeducando a pessoa humana para uma relação mais sustentável 

entre natureza e sociedade”. 

Alicerçados nesta premissa, Lewis, Mansfield e Baudains (2008) analisaram de forma 

qualitativa os impactos da educação para o desenvolvimento sustentável no processo de 

formação de valores de 65 crianças e adolescentes australianos. Por meio da análise 

comportamental dos investigados, durante a realização de miniprojetos que abordavam sobre 

o desenvolvimento sustentável, identificaram a inter-relação entre valores, compreensões e 

comportamentos. Sob esta perspectiva, as evidências obtidas indicaram que a educação para o 

desenvolvimento sustentável contribui para o cultivo de valores ambientais, bem como 

potencializa o desenvolvimento do pensamento sistêmico crítico e sistêmico, como os 

impactos da poluição no ecossistema, bem como na qualidade de vida das pessoas e nas 

esferas empresariais e governamentais, contribuindo assim para tomada de decisões mais 

assertivas no campo da preservação ambiental.  

Diante do exposto, sob a égide de que os valores são aprendidos ao longo da vida do 

indivíduo, Palazuelos (2011) reitera que as instituições educacionais são consideradas uma 

parte vital desse processo de socialização. Neste sentido, o principal desafio seria uma práxis 

educacional que promovesse a mediação crítica e reflexiva entre os valores e a cultura que a 

sociedade dissemina (PIMENTA, 2018). 
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2.3 A TEORIA DO VALOR-CRENÇA-NORMA E SUA INTER-RELAÇÃO COM A 

EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Compreender os fatores que influenciam as atitudes e comportamentos dos indivíduos 

em prol do desenvolvimento sustentável é uma tarefa difícil, devido à complexidade das 

variáveis envolvidas. Valores, crenças, normas pessoais e sociais, emoções, nível de 

conhecimento, identidade partidária, religião, renda, gênero, escolaridade, contexto 

institucional e sociocultural são alguns dos fatores que podem causar impacto significativo no 

comportamento do indivíduo perante as questões de sustentabilidade (YOUNG ET AL. 2010; 

BRAGA JUNIOR; SILVA; MORETTI, 2011; GORNI; GOMES; DREHER, 2012; 

WIERNIK; ONES; DILCHERT, 2013; SAURÍ, 2013). 

Neste sentido, Kazdin (2009), Stern (2011) e Gifford (2014) destacam que as 

principais contribuições da psicologia para a promoção do desenvolvimento sustentável não 

estão limitadas à aplicação direta de conceitos psicológicos, mas também incluem a 

integração do conhecimento e métodos psicológicos com o conhecimento de outros campos 

da ciência e da tecnologia.  Sob esta perspectiva, Vaccari (2014), em sua tese de doutorado, 

realizou uma análise comparativa dos principais modelos utilizados para explicar e predizer 

atitudes e comportamentos em prol das questões socioambientais. A autora identificou que a 

maior parte dos modelos teóricos é de difícil validação empírica, salvo os modelos da Teoria 

da Ação Racional, da Teoria da Norma- Ativação e da Teoria Valor-Crença-Norma. Uma 

síntese da análise construída pela autora encontra-se apresentada no Quadro 2. 

Quadro 2 – Modelos que buscam explicar e predizer comportamentos em prol das questões 

socioambientais 

Modelos  Pontos Fortes  Pontos Fracos 

Modelo 1 1969: 

Howard, Sheth 

Ilustra pontos importantes do 

funcionamento do modelo do 

comportamento do consumidor. 

Ilustra pontos importantes do funcionamento do 

modelo do comportamento do consumidor. 

Modelo 2 1977: 

Triandis 

Apresenta fatores afetivos explicitamente 

nas intenções comportamentais. Serve de 

apoio para explicar o modelo de Ajzen. 

Pouco explorado em análise empírica ambiental (se 

comparado com os modelos da Teoria da Ação 

Racional de Ajzen-Fishbein e Teoria da Norma 

Ativação de Schwartz). Falta de parcimônia do 

modelo. 

Modelo 3 1977: 

Schwartz 

Usado para explicar o comportamento 

pró-social, altruísta e moral.  

Rejeita a ideia da mediação da "intenção" entre 

atitude e comportamento. Dita que a "norma pessoal" 

é a única e diretamente responsável pelo 

comportamento pró-social. 

Modelo 4 1980: 

Fishbein, Ajzen 

Mais usado para compreender e prever 

comportamento de compra. Reconhece a 

influência social (norma subjetiva) no 

comportamento pessoal. 

Pressupõe que as pessoas agem racionalmente. As 

"intenções" funcionam como "bons indicadores de 

comportamento", porém não podem medir o 

“comportamento real”. Não incorpora hábitos, 

fatores afetivos e morais. 



42 

 

 

Modelo 5 1981: 

Fietkan, Kessel 

Foca no comportamento pró-ambiental. 

Envolve variáveis importantes como 

atitudes, valores, incentivos, 

consequências percebidas, possibilidades 

de agir de forma ambientalmente correta 

e conhecimento ambiental. 

Embora englobe variáveis de comportamento pró-

ambiental importantes; o modelo é exibido de forma 

simples e os links entre eles podem não ser fortes ou 

eficientes para a representação do comportamento 

real. Como por exemplo, o conhecimento ambiental 

não está diretamente ligado ao comportamento pró-

ambiental. 

Modelo 6 1986: 

Ajzen, Madden 

Pode ser considerado uma extensão da 

Teoria da Ação Racional de Ajzen e 

Fishbein. Inclui em seu modelo a variável 

"controle de comportamento percebido".  

Pressupõe que as pessoas agem racionalmente. As 

"intenções" funcionam como "bons indicadores de 

comportamento", porém não podem medir o 

comportamento real. Não incorpora hábitos, fatores 

afetivos e morais. 

Modelo 7 1986: 

Hines et al. 

Foca no comportamento pró-ambiental. 

Pode ser considerado mais sofisticado 

que o modelo de Ajzen e Fishbein. 

Fatores antecendentes e que influenciam 

a intenção podem ser destacados, tais 

como: fatores de personalidade, 

conhecimento das questões ambientais, 

conhecimento das estratégias de ação, 

capacidade de agir. 

Faltam conexões mais fortes e evidentes entre os 

links: conhecimento e atitude, atitude e intenções, 

intenções e comportamento. 

Modelo 8 1999: 

Stern et al. 

Destaca-se por sua experiência e tentativa 

em desenvolver modelos que focam em 

comportamento próambiental do 

consumidor. Avalia a relação entre 

preocupação ambiental e comportamento 

do consumidor.  

Esboça o processo de comportamento de uma forma 

muito linear, sendo que outras variáveis externas 

podem influenciar na decisão de comportamento do 

consumidor. 

Modelo 9 1999: 

Blake. 

Analisa o hiato entre Atitude e 

Comportamento, focando em 03 barreiras 

para ação pró-ambiental: (1) 

individualidade, (2) responsabilidade, (3) 

praticidade. Considera as restrições do 

indivíduo, social e institucional. Combina 

fatores internos e externos. 

O modelo não leva em consideração os fatores 

sociais (tais como: pressões familiares, influências de 

grupos sociais) e normas culturais. Além disso, não 

explora com mais profundidade os fatores 

psicológicos citados (ex: o que se refere à falta de 

tempo?) 

Modelo 10 2000: 

Stern et al. 

O modelo ABC de Stern é um modelo 

significativo e integrado para explicar o 

comportamento pró-ambiental e 

restrições de atitude e comportamento. 

No qual o comportamento (B) é um 

produto interativo de variáveis da esfera 

de atitudes pessoais (A) e fatores 

contextuais (C). 

Devem ser detalhadas quais as variáveis fazem parte 

do Contexto (fator externo) e da Atitude (fator 

interno). Segundo Shove (2010), comportamento 

próambiental depende da mistura de motivadores 

positivos e barreiras negativas. 

Modelo 11 2002: 

Kollmuss, 

Agyeman. 

Consegue integrar diversas variáveis 

importantes e apresentadas em vários 

modelos de comportamento 

próambiental. 

Muitas variáveis envolvidas no modelo em questão, o 

que torna difícil sua aplicação na prática. 

Modelo 12 2010: 

Leonidou, 

Leonidou, 

Kvasova. 

Enfoque em comportamento pró-

ambiental. Engloba quatro grandes 

grupos: (1) fatores antecedentes (cultural, 

político e ético), (2) fatores de atitudes 

(interna e externa), (3) fatores 

comportamentais e (4) resultados. 

Variáveis envolvidas são muito abrangentes no 

modelo em questão, o que pode tornar difícil sua 

aplicação na prática. 

Fonte: Elaborado por Vaccari (2014) 

Com efeito, Udall et al. (2021), Topal, Hunt e Rogers (2021) destacam que as 

pesquisas neste campo têm sido conduzidas predominantemente por teorias fundamentadas 
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sob a égide da psicologia social, entre elas, estão: a teoria do comportamento planejado, a 

teoria da ativação de normas, a teoria do valor-crença-norma. Diante deste cenário, 

investigações foram conduzidas com o propósito de testar qual modelo possui maior poder 

preditivo no contexto da sustentabilidade.  

A título de exemplo, o estudo conduzido por Zhang et al. (2020) constatou, por meio 

de equações estruturais, com dados de 1.538 produtores agrícolas de arroz na China que a 

teoria VBN apresentou maior poder preditivo no que tange à comportamentos de mitigação de 

mudanças climáticas (54,2%) em relação à teoria do comportamento planejado (25,6%). 

Contudo, conforme exposto por Bertoldo (2013) a opção por qual modelo utilizar depende, 

em grande medida, de como estes comportamentos são compreendidos. Diante disso, para a 

realização desta investigação, optou-se por utilizar a teoria do valor-crença-norma por 

considerar que as normas pessoais são um conjunto interiorizado de valores e crenças e não 

apenas meras repetições de formas de comportamentos, carregando assim potenciais 

elementos para a promoção de mudanças na sociedade. 

Sob esta perspectiva, destaca-se que existem evidências, em diversos contextos 

empíricos, que sugerem a Teoria VBN como um arcabouço teórico adequado para explicar 

atitudes e comportamentos em prol da preservação ambiental (STEG; DREIJERINK; 

ABRAHAMSE, 2005; GROOT; STEG; DICKE, 2008; IBTISSEM, 2010; SAHIN, 2013; 

YILDIRIM; SEMIZ ,2019; JAKOVCEVIC; STEG, 2013; STEG et al. 2014;  LIND et al. 

2015; WHITLEY et al. 2016; FLACH; SCHUH, 2017; HIRATSUKA; PERLAVICIUTE; 

STEG, 2018; LIU; ZOU; WU, 2018; SU et al. 2021; SMILINGYTĖ; ŠORYTĖ, 2021). 

A teoria do valor-crença-norma, sistematizada por Stern et al. (1999) apresentou 

contribuições relevantes no campo teórico da psicologia social ao discutir as interfaces entre a 

defesa do ambientalismo com os movimentos de natureza social. Esta abordagem contribuiu 

de forma assertiva para explicar e predizer atitudes e comportamentos em prol das questões 

ambientais, por meio da inter-relação entre valores, crenças e normas pessoais, partindo do 

pressuposto, de que as orientações de valor dos indivíduos são concebidas como estruturas 

subjacentes que influenciam os processos decisórios dos indivíduos.  

Sob esta perspectiva, os valores seriam considerados como conceitos sobre estados 

finais ou comportamentos desejáveis, que transcendem estados específicos, guiam a seleção 

ou avaliação de comportamento e eventos, e são ordenados por importância relativa 

(SCHWARTZ; BILSKY, 1987). Para mensurar valores, foram utilizadas as medidas 



44 

 

 

desenvolvidas por Schwartz e Bilsky (1987), Schwartz (1992,1994), Stern, Dietz e Kalof 

(1993), Stern, et al. (1995), Karp (1996), Stern, Dietz e Guagnano (1998).  A abordagem 

inicial da teoria VBN proposta por Stern et al. (1999) considerou apenas três tipos de 

orientações de valor aplicáveis ao caso do ambientalismo, foram elas: interesse próprio 

(egoístas), altruístas em relação aos outros humanos (altruístas) e altruístas em relação a 

outras espécies e a biosfera (biosféricos).  

Partindo desse pressuposto, indivíduos com orientação de valores egoístas são aqueles 

que priorizariam o seu próprio bem-estar. Possuem as seguintes características predominantes: 

poder social, riqueza, autoridade, ambição e influência sobre pessoas e eventos com foco 

sempre na maximização de resultados individuais. Enquanto que valores altruístas consideram 

como fundamental o bem-estar dos outros. Por isso, defendem a igualdade de oportunidades 

para todos, um mundo livre de guerras e conflitos, a promoção da justiça social e o trabalho 

em prol do bem-estar das pessoas. Por fim, valores biosféricos são alicerçados na proteção e 

preservação dos recursos naturais, na necessidade de convivência harmônica com as outras 

espécies, bem como considera fundamental o sentimento de sentir-se parte integrante da 

natureza. (STERN, 2000; STEG; DREIJERINK; ABRAHAMSE, 2005; KLÖCKNER, 2013; 

STEG et al., 2014); 

Enquanto que, para sistematização das crenças ambientais, Stern et al. (1999), 

incorporaram o modelo do Novo Paradigma Ambiental (NEP) proposto por Dunlap e Van 

Liere (1978, 1984), Dunlap et al. (1992). Esta escala mede principalmente crenças gerais 

sobre a biosfera e os efeitos da ação humana, contribuindo para compreensão da relação 

homem e meio-ambiente. De modo adicional, considera-se que uma crença envolve percepção 

de consciência das consequências (AC), ou seja, um diagnóstico, que implicará em um 

prognóstico, através de atribuição de responsabilidade (AR).  

Por fim, à luz do arcabouço teórico de Schwartz's (1972,1977) dar-se ênfase ao fato de 

que comportamentos ocorrem em resposta à normas sobre tais ações e que estas são ativadas 

em indivíduos que acreditam que as condições ambientais representam ameaças a outras 

pessoas, outras espécies ou à biosfera e que, portanto, ações precisam ser empreendidas para 

evitar a ocorrência de danos. Partindo dessa premissa, a norma pessoal em prol das questões 

ambientais seria a variável mais próxima do comportamento em prol do ambientalismo. 

Portanto, conforme sintetiza Stern (2000) a teoria VBN vincula a teoria do valor, a teoria da 

ativação de normas e do Novo Paradigma Ambiental através de uma cadeia causal das 
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variáveis: valores pessoais, crenças (NEP, AC, AR) e normas pessoais em prol das questões 

ambientais, conforme demonstrado na Figura 1.    

 

 

 

 

 

 

                                                      Fonte: Elaborado por Stern (2000) 

Diante do exposto, verifica-se que a teoria VBN apresenta como pilar fundamental, os 

valores dos indivíduos, que desempenham o papel de princípios norteadores de suas crenças. 

Com efeito, as crenças seriam preditoras importantes do estado psicológico dos indivíduos no 

que se refere ao seu senso de responsabilidade. Por isso, para terem atitudes e 

comportamentos sustentáveis os indivíduos precisariam acreditar nas consequências da ação 

humana, ao mesmo tempo em que precisam sentir a obrigação moral de evitar que os danos 

ocorram (STERN, et al. 1999; STERN, 2000; STEG; DREIJERINK; ABRAHAMSE, 2005; 

STEG et al., 2014; WHITLEY et al., 2016). 

Insta salientar que, com base nas evidências encontradas por Steg, et al (2014) na 

Holanda e Hiratsuka, Perlaviciute e Steg (2018) no Japão, para além de orientação de valores 

egoístas, altruístas e biosféricos, adicionou-se nesta investigação a dimensão valores 

hedônicos. Os autores encontraram que valores hedônicos tendem a fazer as pessoas a 

empreenderem esforços para ter prazer, satisfazer desejos, aproveitar a vida (desfrutando de 

comida, sexo, lazer, entre outros) e autoindulgência.  Constatou-se que estes valores não eram 

apenas teoricamente significativos, mas também reconhecidos pelos indivíduos como 

diferente de valores egoístas.   

Diante da discussão que já foi realizada nesse mesmo capítulo, e então partindo do 

pressuposto de que os valores dos indivíduos podem ser afetados, por meio da educação, 

espera-se que o ensino do desenvolvimento sustentável possa contribuir para o 

Figura 1 - Representação sistemática Modelo VBN 
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desenvolvimento e/ou fortalecimento de valores em prol de aspectos relacionados a questões 

de natureza social (valores altruístas) e de preservação ambiental (valores biosféricos). Com 

efeito, Vido, Degasperi e Nardy (2016, p.46) evidenciam o quão desafiador é o processo de 

impacto da educação para a promoção do desenvolvimento sustentável nos valores dos 

indivíduos, pois muitas vezes: “o respeito pelo outro e a preocupação com a natureza estão 

dispersos, e nós, como educadores, devemos desenvolver ambos os valores em sala de aula, 

para formar cidadãos mais sensíveis à sociedade e à natureza”.  

Contudo, Bonotto (2008, p. 300) argumenta que: “cada qual constrói seu sistema de 

valores, em que alguns valores “posicionam-se” como mais centrais ou mais periféricos na 

identidade do sujeito”. Nesta perspectiva, é imprescindível destacar que, abordagens 

pedagógicas tecnicistas tendem a contribuir para fomentar valores associados a isolamento, 

competição e consumo ao invés de fomentar a integração, cooperação e preservação 

(STERLING, 2003). 

Entretanto, a educação para o desenvolvimento sustentável deveria pressupor 

pensamento sistêmico e criticidade (SHARMA e HART, 2014). Diante deste contexto, Khan 

(2017) argumenta que o desenvolvimento de valores ambientais envolve aspectos 

relacionados à aprendizagem, capacidade de reflexão, autogestão e autoconhecimento em 

relação ao meio ambiente.  

Insta salientar que o papel da educação na formação de valores vem sendo estudado e 

confirmado por diversos autores, como Weil (1985), Halstead e Taylor (1996), Sterling 

(2003), Lewis, Mansfield e Baudains (2008), Mitchell et al. (2008), Sheehan e Schmidt 

(2015), Khan (2017), Degasperi e Bonotto (2017) e Diwan e Vartanova (2018). Sob essa 

ótica, além de poder contribuir para o desenvolvimento de conhecimentos e habilidades, os 

efeitos da educação para o desenvolvimento sustentável nos valores dos indivíduos 

(elementos aprendidos nos processos de socialização e incorporados ao autoconceito por isto 

mantêm-se estáveis) têm o potencial de impactar, em cascata, as crenças dos indivíduos e, 

consequentemente contribuir para o despertar da obrigação moral dos discentes para evitarem 

que danos socioambientais ocorram.  

Neste escopo, Muijen (2004) defende a interdependência entre os termos “educação de 

valores” e “desenvolvimento sustentável”. Sob o aparato conceitual da teoria VBN, espera-se 

que o ensino para o desenvolvimento sustentável exerça impacto positivo sobre valores 
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altruístas e biosféricos e negativo sobre valores hedônicos e egoístas. Partindo desse 

pressuposto, desenvolveu-se a primeira hipótese de pesquisa: 

H1: Existe impacto positivo do nível de ensino para o desenvolvimento 

sustentável sobre valores altruístas e biosféricos e impacto negativo sobre os valores 

egoístas e hedônicos. 

2.4 AS CONTRIBUIÇÕES DA TEORIA DO VALOR-CRENÇA-NORMA PARA A 

PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Em linhas gerais, à luz da teoria do valor-crença-norma, espera-se que indivíduos com 

orientação de valores altruístas e biosféricos por empreenderem esforços para promover o 

bem-estar das pessoas e do meio ambiente, respectivamente, teriam potencial capacidade de 

renúncia e/ou sacrifícios de interesses próprios e propensão de desenvolvimento tanto de 

crenças quanto comportamentos em prol da sustentabilidade. Partindo do pressuposto de que 

a atividade humana e o meio ambiente estão inextricavelmente interconectados, espera-se que 

as crenças ecológicas sejam influenciadas positivamente por valores altruístas e bisoféricos e 

negativamente por valores egoístas. (STEG; DREIJERINK; ABRAHAMSE, 2005; STEG et 

al., 2014; YILDIRIM;SEMIZ, 2019).  

 Entretanto, conforme destacam Dietz, Fitzgerald e Shwom (2005) valores altruístas e 

egoístas apresentam em comum, bases antropocêntricas, uma vez que, o bem-estar humano é 

priorizado, o que revela, portanto, uma visão instrumental das questões ambientais.   

Complementarmente, contra o pensamento hegemônico colonial, Næss (1973 apud 

BRENNAN E YEUK-SZE, 2002) apresenta a defesa do “igualitarismo biosférico”, que 

considera a visão de que todas as coisas vivas são iguais por terem valor por si mesmas, 

independentemente de sua utilidade para os outros. 

O artigo: “Factors influencing the acceptability of energy policies: A test of VBN 

theory” elaborado por Steg, Dreijerink e Abrahamse (2005) é considerado uma das principais 

referências de teste empírico da teoria VBN. Os autores analisaram os fatores que 

influenciaram a aceitabilidade de políticas energéticas destinadas a reduzir a emissão de 

CO 2 por 112 residências na Holanda. Por meio de análise de regressão, as evidências 

confirmaram a ordem causal das variáveis na teoria, bem como indicaram que valores 

biosféricos impactaram de forma positiva tanto crenças quanto normas pessoais no que tange 

à redução do consumo doméstico de energia.  
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Achados semelhantes foram encontrados por Steg et al. (2014) com 106 discentes de 

uma universidade holandesa, pois identificou-se através de análises de correlação, que os 

investigados tendem a ter preferências alimentares congruentes com seus valores. Sendo 

assim, verificou-se que discentes que possuíam predominantemente valores altruístas 

priorizavam restaurantes que ofereciam melhores condições trabalhistas para seus 

colaboradores, enquanto que indivíduos de valores biosféricos maiores eram mais propensos a 

escolher restaurantes que utilizavam alimentos orgânicos no processo de elaboração dos 

cardápios.  

Sob a lente da teoria do valor-crença-norma, Whitley et al. (2016) investigaram quais 

fatores sócio psicológicos influenciam comportamentos de sustentabilidade de 2.828 

estudantes universitários nos Estados Unidos. Os resultados da modelagem de equações 

estruturais sugerem que indivíduos com orientações de valor egoístas são menos propensos a 

desenvolver comportamentos em prol da sustentabilidade, logo os valores individuais são 

importantes nos processos de tomada de decisão, sendo assim, constatou-se que diferentes 

valores têm diferentes impactos no comportamento.  

Partindo desse pressuposto, Hiratsuka, Perlaviciute e Steg (2018) testaram a teoria 

VBN no Japão com 200 respondentes. Por meio de análise de regressão, identificaram que 

quanto mais as pessoas possuem valores biosféricos, mais elas acreditam que a utilização de 

carros tem impactos ambientais negativos e se sentem responsáveis pelos problemas 

causados, e, portanto, sentem-se pessoalmente obrigadas a reduzir o uso de carros. Efeito 

oposto foi encontrado por orientações de valores egoístas e hedônicos. Sendo os efeitos dos 

valores egoístas mais fortes em relação aos hedônicos. Contudo, os autores verificaram ainda 

que a orientação de valor altruísta não contribuiu para explicar a variância em crenças pró-

ambientais, normas e variáveis comportamentais quando outras variáveis foram controladas. 

No Brasil, achados distintos foram encontrados por Flach e Schuh (2017) ao 

analisarem os discursos e o comportamento de consumo relatado por 12 discentes 

universitários do Rio Grande do Sul. Os achados indicaram que valores altruístas estavam 

mais presentes nos discursos dos investigados no que tange ao comportamento em prol das 

questões ambientais.  

Em um escopo mais abrangente, achados semelhantes foram encontrados por Wu e 

Zhu (2021) ao investigarem 291 estudantes universitários chineses no que tange à perspectiva 

do consumo consciente (comprar produtos com rótulos verdes/feitos de materiais recicláveis; 
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reutilizar materiais recicláveis, separar e entregar para coleta seletiva; evitar/não comprar 

produtos descartáveis; utilizar transporte coletivo; economizar água e reduzir o uso de 

energia). Por meio de equações estruturais, os autores identificaram que valores biosféricos 

impactavam positivamente crenças ecológicas, contudo não se identificou efeitos 

significativos de valores egoístas nestas crenças. Os achados indicaram ainda que crenças 

ecológicas impactaram positivamente as normas pessoais e estas afetaram de forma positiva o 

consumo consciente. Ademais os autores constataram que a afiliação emocional com a 

natureza impactou de forma positiva os valores biosféricos. Apesar de conduzirem a pesquisa 

à luz da teoria VBN, os autores optaram apenas por investigar os efeitos de valores 

biosféricos e egoístas nas crenças ecológicas, não incluindo a dimensão valor altruísta na 

investigação. 

No contexto específico de economia de água, Aprile e Fiorillo (2017) por meio de 

análise de correlação com uma amostra de 41.000 respondentes italianos, identificou uma 

correlação positiva entre preocupações ambientais egoístas e comportamento de conservação 

de água, quando as questões ambientais gerais eram percebidas como uma ameaça ao próprio 

bem-estar. Além disso, constatou-se uma correlação positiva entre as preocupações 

ambientais altruístas e o comportamento de conservação da água, quando as questões 

ambientais gerais foram percebidas como uma ameaça ao bem-estar de outras pessoas. Além 

disso, os autores constaram que o conhecimento ambiental foi um impulsionador do 

comportamento de conservação da água. 

Com o propósito de avaliar as mudanças de comportamento em prol do 

desenvolvimento sustentável, Minelgaitė e Liobikienė (2021) fizeram um estudo comparativo 

entre os resultados da pesquisa que mensurou o comportamento de conservação de 1011 

residentes da Lituânia em abril de 2011 com os 1027 dados coletados em janeiro e fevereiro 

de 2020. Os autores destacam que a coleta ocorreu antes da pandemia do Covid-19. Por meio 

de análise de regressão, os autores constaram que valores de autotranscendência (relacionados 

a fundamentos altruístas) e de autopromoção (representados por fundamentos egoístas) 

tiveram efeitos antagônicos no comportamento ambiental, conforme esperado pela literatura, 

valores de orientação altruístas apresentaram efeitos positivos e valores de orientação 

egoístas, negativos. Contudo, os autores não investigaram os efeitos específicos de valores 

biosféricos.  
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Ademais, constaram que a coleta seletiva de resíduos e a compra de produtos 

ecologicamente corretos foram os que mais aumentaram, enquanto o comportamento de 

economia de água e energia foi o que menos aumentou. Os autores destacam ainda que esses 

dois últimos tipos de comportamento são atribuídos a hábitos difíceis de mudar. Contudo, as 

evidências indicaram um aumento significativo da importância atribuída à necessidade de 

conservação da água em 2020. Os autores atribuem ao fato de que no ano de 2019 ocorreram 

vários escândalos relacionados à poluição da água por grandes indústrias de Papel e Madeira 

na Lituânia.  

Diante deste cenário, conforme enfatizam O’ Connor (2000) e Löwy (2014) é preciso 

rever as matrizes de produção, onde o ser social não hierarquize e subjugue o ser natural, uma 

vez que, as forças produtivas não são neutras e contribuíram para o caos socioambiental atual. 

Rojas (2013, p.19) destacam ainda que perspectivas indígenas antissistêmicas: “passaram a 

criticar a concepção predominantemente "instrumental" dessa terra, que a toma somente como 

locus standi e como meio de produção utilitário, opondo-se à ideia de"Pachamama" ou "Mãe 

Terra", ou seja, como fonte original e suprema da vida humana”. Sendo assim, os críticos do 

pós-desenvolvimento defendem que não basta a apropriação das forças produtivas, se a 

percepção utilitarista e exploradora da natureza permanecer.  

Com efeito, Peixoto (2012, p.82) reitera que as crenças na teoria VBN contemplam: “o 

grau que o homem se percebe como parte integrante da natureza, ou o seu equilíbrio 

ecológico, ou seja, a sua visão ecológica; as consequências da degradação ambiental como 

forma de ameaça ao homem e a seus interesses e as ações ou capacidade do homem para 

reduzir tais ameaças”.  

No que tange especificamente ao contexto da conservação de recursos hídricos, 

Corral-Verdugo, Bechtel e Fraijo-Sing (2003) classificaram as crenças sobre a água potável 

em duas categorias específicas: utilitaristas e ecológicas. As crenças utilitaristas consideram a 

água como um recurso ilimitado a ser utilizado pelos humanos de forma arbitrária e que, 

portanto, não existe escassez de água potável. Enquanto que as crenças ecológicas concebem 

a água como um recurso limitado a ser conservado e que a escassez de água potável é um 

problema grave para a sociedade. Partindo desse pressuposto, ao investigarem 510 indivíduos 

no México, por meio de questionário, os pesquisadores constaram (via equações estruturais) 

que as crenças ecológicas sobre a água contribuíam positivamente para o comportamento de 

economia de água, enquanto que crenças utilitaristas apresentaram efeito oposto.  
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Adicionalmente, Russell e Fielding (2010), através de revisão de literatura, 

identificaram que crenças sobre a escassez de água potável, como pensar na água como um 

recurso finito e sentir-se vulnerável à seca representam preditores significativos do 

compromisso com a conservação hídrica. Uma evidência da relevância da dimensão crenças 

para explicar o comportamento em prol da sustentabilidade, foi demonstrada na pesquisa 

realizada por Liu, Zou e Wu (2018) no cenário chinês. A investigação analisou a 

aplicabilidade da teoria do valor-crença-norma para explicar o comportamento de 1.034 

estudantes universitários da Mongólia em prol do desenvolvimento sustentável. Por meio de 

equações estruturais, os autores constaram que os valores biosféricos influenciam 

positivamente as crenças ambientais, enquanto que valores egoístas exercem impacto 

negativo. Contudo, por meio das evidências obtidas não foi possível identificar a influência 

direta de valores altruístas nas crenças ambientais. Por fim, os autores identificaram efeitos 

positivos das crenças ambientais nas normas pessoais.   

Fornara et al. (2020) ao investigarem os fatores que contribuíram para o 

desenvolvimento de ações em prol da biodiversidade de 183 indivíduos de sete países 

europeus (Bélgica, Finlândia, Alemanha, Itália, Eslovênia, Holanda e Reino Unido), 

confirmaram por meio de equações estruturais a aplicabilidade da cadeia sequencial postulada 

pela teoria VBN. Sob esta perspectiva, os autores identificaram que valores biosféricos 

impactaram positivamente crenças ambientais e estas exerceram impactos positivos sobre as 

normas pessoais. 

Importante destacar que não há um consenso na literatura com relação aos efeitos 

diretos das normas pessoais no comportamento dos indivíduos. Neste sentido, com o 

propósito de identificar fatores que influenciavam o comportamento ambiental na perspectiva 

de redução de geração de resíduos sólidos, Smilingytė e Šorytė (2021) investigaram 221 

estudantes universitários na Lituânia.  Os dados da pesquisa, obtidos via questionário, foram 

tratados por meio de equações estruturais. Os resultados indicaram que o impacto dos valores 

biosféricos como melhor preditor positivo de crenças ecológicas. Ademais, os achados 

demonstraram que crenças ecológicas afetam de forma positiva a normas pessoais dos 

estudantes e estas por sua vez, impactam positivamente o comportamento dos investigados. 

Na Turquia, Yıldırım e Semiz (2019) investigaram os fatores que impactavam o 

consumo de água de 481 professores em formação na Faculdade de Educação de uma 

universidade pública. A pesquisa conduzida à luz da teoria do valor-crença-norma confirmou, 
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por meio de equações estruturais, as relações das dimensões teóricas, bem como identificou 

que normas pessoais seriam um forte indicador para explicar o comportamento dos 

investigados. Partindo desse pressuposto, os autores destacam a importância da 

potencialização de valores biosféricos e altruístas, de crenças ambientais e de normas pessoais 

para o desenvolvimento de comportamentos em prol do desenvolvimento sustentável. 

Diante deste contexto, a segunda hipótese desta pesquisa investiga os efeitos dos 

valores sobre as crenças sobre água. Para fins operacionais, a segunda hipótese foi 

transformada em quatro sub-hipóteses: H2a, H2b, H2c, H2d. 

H2a: Valores altruístas e biosféricos possuem um efeito positivo nas crenças 

ecológicas sobre água potável. 

H2b: Valores biosféricos possuem um efeito maior do que valores altruístas nas 

crenças ecológicas sobre água potável. 

H2c: Valores egoístas e hedônicos possuem um efeito positivo nas crenças 

utilitaristas sobre a escassez de água potável. 

H2d: Valores hedônicos possuem um efeito positivo maior do que valores egoístas 

nas crenças utilitaristas sobre a escassez de água potável. 

Ainda no contexto de conservação de água, Raeisi, Bijani e Chizari (2018) por meio 

de modelagem de equações estruturais com 384 produtores de trigo no Irã, também 

identificaram os efeitos positivos de crenças ambientais no uso sustentável dos recursos 

hídricos. Os autores identificaram ainda a importância das questões emocionais como variável 

moderadora do processo. Ademais, os autores também identificaram uma relação positiva e 

significativa entre o conhecimento ambiental e o comportamento em prol da conservação dos 

recursos hídricos.  

O estudo conduzido por Corral-Verdugo et al. (2008) com 759 pessoas que moram em 

países de diferentes contextos (França, Itália, México e Índia) constatou por meio de equações 

estruturais, que crenças ambientais representaram um preditor importante do comportamento 

de consumo sustentável da água em diferentes culturas. 

Yazdanpanah et al. (2020) ao buscarem capturar os efeitos de crenças relacionadas à 

conservação de água como fator para promoção de saúde de 235 agricultores no Irã, para 

explicar o comportamento de conservação de água, por meio de modelagem de equações 
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estruturais constataram que tais crenças se consubstanciaram como um preditor importante do 

comportamento de preservação hídrica. 

Por meio de análise de clusters, a investigação conduzida por Willis et al. (2011) com 

132 famílias australianas constatou que aquelas com níveis mais elevados de preocupação 

ambiental e atitudes positivas em relação à conservação da água apresentaram níveis 

significativamente mais baixos de consumo de água. 

No que tange à perspectiva do consumo consciente, Kang et al. (2017) investigaram o 

impacto das crenças utilitaristas e ecológicas nas atitudes de consumo de água de hispânicos, 

sendo 410 residentes do Texas e 415 da Califórnia. Ambos os Estados foram escolhidos pelos 

autores por possuírem uma população de hispânicos considerável e terem sido 

significativamente afetados por secas no momento em que a pesquisa foi realizada. Por meio 

de equações estruturais, os resultados indicaram que crenças utilitárias sobre a água afetaram 

negativamente a atitude de consumo sustentável de água, enquanto que, conforme esperado na 

literatura, as crenças ecológicas exerceram efeitos positivos na atitude de consumo sustentável 

de água.  

A investigação conduzida por Callison e Holland (2017) com uma amostra de 496 

residentes dos Estados Unidos, identificou que indivíduos que vivenciaram a experiência de 

escassez de água, demonstram-se mais engajadas e agem mais favoravelmente em relação à 

água do que aquelas que não viveram a experiência de crise. Estes resultados coadunam com 

os encontrados por Eid e Øyslebø (2020) na cidade do Cabo na África do Sul por meio da 

análise de 6 estudantes universitários que tiveram experiências pessoais com a escassez de 

água. Através de entrevistas semiestruturadas em profundidade os autores obtiveram indícios 

de que a imersão na experiência de extrema escassez de água contribuiu para mudanças 

positivas e graduais nas normas pessoais dos indivíduos no que tange à conservação de água.   

Na Espanha, Rodriguez-Sanchez e Sarabia-Sanchez (2020) encontraram resultados 

semelhantes. Foram analisados 637 indivíduos. Por meio de análise de regressão, os 

resultados indicaram que indivíduos do sudeste da Espanha que viviam em áreas com 

escassez de água apresentaram maiores níveis de envolvimento pessoal nas práticas de 

conservação de água em relação à aqueles que residiam na Espanha do Atlântico Norte 

(ambiente sem escassez). Os autores destacam, portanto, a importância do contexto hídrico na 

capacidade dos indivíduos de responder efetivamente aos requisitos de conservação 

ambiental.  
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Su et al. (2021) investigaram fatores que influenciavam os comportamentos de 

economia de água de 558 agricultores localizados na região montanhosa de Loess, na China. 

Por meio de equações estruturais, os autores constaram que valores egoístas impactaram 

negativamente a predisposição de economia de água, enquanto que valores biosféricos 

exerceram um impacto positivo nas normas pessoais de economia de água. Apesar de 

conduzirem a pesquisa utilizando as dimensões da teoria VBN, os autores não investigaram os 

efeitos dos valores sobre as crenças de água dos investigados, conforme pressupõe a teoria, 

mas sim os efeitos diretos dos valores sobre as normas pessoais. Os autores constataram ainda 

que conhecimento sobre economia de água impacta positivamente valores biosféricos, bem 

como os hábitos pessoais e os comportamentos em prol da economia de água.   

Diante deste cenário, é importante destacar que esta pesquisa investigou as relações 

propostas pela tríade da teoria (valor-crença-norma). Sob esta perspectiva, analisou-se o efeito 

das crenças sobre água nas normas pessoais dos discentes em relação ao enfrentamento da 

escassez de água potável, ou seja, buscou-se identificar se os indivíduos sentiam a obrigação 

moral para não só evitar o desperdício de água potável, como também para empreender 

esforços para economizá-la o máximo possível.  

Partindo desse pressuposto, Schwartz (1977) destaca que a violação de normas 

pessoais pode produzir sentimento de culpa, abnegação ou perda de autoestima ao passo que a 

obediência geraria sentimento de orgulho e aumento da autoestima. Portanto, Zhang et al. 

(2014) destacam que quando o contexto no qual as pessoas estão inseridas ameaçam aquilo 

que elas valorizam e elas acreditam que precisam agir para reduzir as ameaças, as normas 

pessoais emergem como um senso de obrigação de tomar ações pró-ambientais, e uma vez 

ativadas, ações pró-ambientais podem acontecer.  

 Por isso, para Zhang et al. (2021) a norma individual é a variável mais próxima do 

comportamento ambiental na teoria VBN. Sendo assim, de acordo com a teoria VBN os 

comportamentos em prol do desenvolvimento sustentável são influenciados pelo estado 

psicológico dos indivíduos no que se refere ao seu senso de responsabilidade. Por isso, 

espera-se que as normas pessoais contribuam para incentivar comportamentos em prol do 

desenvolvimento sustentável.  

Portanto, de acordo com a teoria do valor-crença-norma, para que os indivíduos 

possam se sentir obrigados moralmente a fazer ou deixar de fazer algo (normas pessoais) 

precisam acreditar nas consequências da ação humana (suas crenças). Sob esta perspectiva, no 
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contexto desta investigação, espera-se que as normas pessoais de conservação de água sejam 

influenciadas positivamente por crenças ecológicas e negativamente por crenças utilitaristas.  

Partindo desse pressuposto, a terceira e última hipótese desta pesquisa investiga os 

efeitos das crenças sobre água nas normas pessoais dos discentes. Para fins operacionais, a 

terceira hipótese foi transformada em duas sub-hipóteses: H3a e H3b. 

H3a: Existe impacto positivo de crenças ecológicas sobre as normas pessoais de 

enfrentamento à escassez de água potável.  

H3b: Existe impacto negativo de crenças utilitaristas sobre as normas pessoais de 

enfrentamento à escassez de água potável. 

Diante do exposto neste referencial, verifica-se que o caminho para o alcance da Meta 

6.1 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável que preconiza o acesso universal e 

equitativo à água potável, segura e acessível para todos é complexo e bastante desafiador.  

Sobretudo em função do problema da escassez de água potável para além de causas da 

hidrologia natural é também construção social, que historicamente tem sido ampliado em 

função do contexto político-econômico, principalmente no que tange a abordagens de 

planejamento e gestão. Portanto, o problema da escassez de água é também ético, filosófico e 

político. (BRENNAN; YEUK-SZE, 2002; STEDUTO et al. 2012; SAURÍ, 2013 e 

WOODHOUSE; MULLER, 2017). Partindo desse pressuposto, Arrighi (1997) e Oliveira 

(2003) destacam que a fusão entre o poder político e econômico no sistema sociopolítico 

brasileiro, engessa a cidadania política que se encontra extremamente subutilizada e limitada à 

soberania do poder econômico.  

Considerando as múltiplas perspectivas de alcance da educação, sobretudo no que 

tange ao engajamento político, Freire (1996, p. 54) destaca que: “Para que a educação não 

fosse uma forma política de intervenção no mundo era indispensável que o mundo em que ela 

se desse não fosse humano”. Ademais, Jacobi (2003, p. 5) defende ainda que esta: “assume 

cada vez mais uma função transformadora, na qual a co-responsabilização dos indivíduos 

torna-se um objetivo essencial para promover um novo tipo de desenvolvimento – o 

desenvolvimento sustentável”. 

Sob a premissa de que, “o verdadeiro desenvolvimento exige envolvimento e 

legitimação de ações disruptivas, e, portanto envolve tensão, eleição de alternativas e 

construção de trajetórias históricas, com horizontes temporais de curto, médio e longos 
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prazos” (BRANDÃO, 2009, p.3) e à luz do arcabouço da teoria do valor-crença-norma e das 

evidências de estudos anteriores apresentadas neste referencial teórico, é possível inferir que a 

educação para o desenvolvimento sustentável exerce um papel crucial na formação de valores 

e comportamentos em prol do desenvolvimento sustentável, e consequentemente, repertoriar 

discussões críticas sobre a práxis dos fundamentos da Educação para o Desenvolvimento 

Sustentável (EDS) e suas implicações no enfretamento discente da escassez de água potável 

se faz relevante tanto sob o ponto de vista teórico quanto empírico.   
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Para atingir o objetivo do estudo, uma pesquisa empírica foi desenvolvida na 

Universidade Federal da Bahia, uma das melhores universidades do Nordeste, segundo 

ranking de 2020 do Center for World University Rankings (CWUR). A UFBA ao longo de 

seus mais de 70 anos de existência, por meio da articulação de suas atividades de Ensino, 

Pesquisa e Extensão tem contribuído de forma significativa para o desenvolvimento científico 

e tecnológico no Estado nas mais diversas áreas de conhecimento, ocupando lugar de 

destaque como a maior e mais consolidada IES na Bahia, conforme enfatizado no Plano de 

Desenvolvimento Institucional – PDI UFBA (2018-2022). 

 Destaca-se que, em razão do cenário de pandemia do novo coronavírus (COVID-19), 

o Conselho Universitário através da Res. 04/2020 CONSUNI decidiu pela não retomada das 

atividades presenciais no ano civil de 2020, além disso, estabeleceu o trancamento especial 

para os semestres 2020.1 e 2020.2 para todos os alunos. Por isso, a população investigada 

corresponde a todos os estudantes de graduação regularmente matriculados nos 105 cursos no 

ano de 2019, ou seja, 40.879 estudantes. Conforme defendem Astin (1993), Pascarella e 

Terenzini (2005), Sheldon (2005) e Whitley et al. (2016) estes se diferenciam das demais 

populações, por estarem imersos em um ambiente que tem potencial de contribuir para o 

exercício de reflexão crítica das orientações de valores e crenças interiorizadas, em diferentes 

estágios de socialização.  

Como instrumento de coleta de dados, empregou-se o questionário. Preliminarmente, 

foram feitos pré-teste e validação semântica do instrumento e de suas escalas originárias da 

língua inglesa. Destaca-se que no processo de desenvolvimento e validação qualitativa, as 

escalas foram traduzidas, retraduzidas e submetidas à análise de juízes (três professores 

doutores), com o intuito de identificar inconsistências e verificar o entendimento das 

perguntas e o significado das dimensões.  

Sendo assim, a partir das recomendações dos especialistas, realizou-se o 

aprimoramento do instrumento. Em seguida, aplicou-se o pré-teste do questionário a 14 

estudantes de graduação. Foram necessários pequenos ajustes adicionais nas perguntas. No 

primeiro bloco, empregou-se o modelo desenvolvido por Steg et al. (2014) para a 

identificação dos valores dos discentes. Sob esta perspectiva, foram considerados quatros 

valores distintos: Hedônicos, Egoístas, Altruístas e Biosféricos. Os participantes avaliaram 

seu nível de concordância sobre a importância de 16 itens associados a valores na orientação 
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de seu próprio estilo de vida. A escala utilizada foi do tipo likert de oito pontos, variando de 0 

(nada importante) a 7 (de extrema importância). Além disso, a opção (−1) foi fornecida caso 

os participantes se opusessem às afirmações. Os questionamentos do primeiro bloco estão 

apresentados no Quadro 3. 

Quadro 3- Bloco 1 do questionário: valores 

Blocos do 

questionário 

Pergunta do questionário 

Dimensão 

Analise os valores a seguir, o quão importante cada valor é para você? 

Suas respostas podem variar de -1 até 7. -1 (menos um) significa que o 

valor é oposto a você. Quanto maior o número mais importante é o 

valor, por isso 7 (sete) significa que o valor é de extrema importância 

para você. 

Bloco I 

Valores 

Hedônicos 

PRAZER: alegria, satisfação de desejos 

APROVEITAR A VIDA: desfrutando de comida, sexo, lazer, etc. 

AUTO-INDULGENTE: fazendo coisas agradáveis 

Valores 

Egoístas 

PODER SOCIAL: ter controle sobre os outros, dominância 

RIQUEZA: bens materiais, dinheiro 

AUTORIDADE: o direito de liderar ou comandar 

INFLUENCIADOR: ter impacto sobre pessoas e eventos 

AMBICIOSO: trabalhar duro, aspirar subir na carreira 

Valores 

Altruístas 

IGUALDADE: igualdade de oportunidades para todos 

UM MUNDO EM PAZ: livre de guerras e conflitos 

JUSTIÇA SOCIAL: corrigir injustiças, cuidar dos fracos 

PRESTATIVO: trabalhando para o bem-estar dos outros 

Valores 

biosféricos 

RESPEITAR A TERRA: harmonia com as outras espécies 

UNIDADE COM A NATUREZA: sentir-se integrado à natureza 

PROTEGER O MEIO AMBIENTE: preservando a natureza 

PREVENIR A POLUIÇÃO: proteção dos recursos naturais 

Fonte: Steg et al, 2014 

 

 

No segundo bloco, utilizou-se o modelo desenvolvido por Corral-Verdugo, Bechtel e 

Fraijo-Sing (2003) com o propósito de identificar as crenças dos investigados sobre o 

problema da escassez água. Partindo desse pressuposto, as crenças (medidas por meio de 6 

itens) foram apresentadas em duas categorias: utilitaristas e ecológicas, conforme 

demonstrado no Quadro 4. A escala utilizada foi do tipo likert de cinco pontos, variando de 1 

(discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente).  

Quadro 4- Bloco 2 do questionário: crenças 

Bloco II do 

questionário 

Pergunta do questionário 

Dimensão 

Em uma escala de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente), 

indique o quanto você concorda com as crenças a seguir. 

Bloco II 

Crenças 

utilitaristas 

Não existe escassez de água potável. 

Os seres humanos têm o direito de usar toda a água que desejam. 

A ciência resolverá os problemas de abastecimento de água antes que 

eles se tornem graves. 

Crenças 

ecológicas 

Considero a água um recurso escasso que deve ser cuidadosamente 

conservado. 

A água potável se esgotará muito em breve se não mudarmos a forma 

de consumi-la. 

A escassez de água potável é um problema grave para a sociedade. 

Fonte: Adaptado de Corral-Verdugo, Bechtel e Fraijo-Sing (2003) 
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No terceiro bloco, empregou-se o modelo de Steg, Dreijerink e Abrahamse (2005) 

desenvolvido originalmente para mensurar normas pessoais sobre economia de energia, mas 

que foi adaptado nesta investigação com o intuito de identificar as normas pessoais dos 

indivíduos no que tange ao enfrentamento da escassez de água potável, conforme 

demonstrado no Quadro 5. Destaca-se que adaptação semelhante foi realizada por Yıldırım e 

Semiz (2019) (alfa de Cronbach 0,73). Contudo, a escala proposta nesta investigação foi 

composta apenas por cinco itens e apresentou melhor consistência interna da estrutura fatorial 

(alfa de Cronbach 0,828). Destaca-se ainda que se utilizou a escala do tipo likert de cinco 

pontos, variando de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente).   

Quadro 5 - Bloco 3 do questionário: normas pessoais 

Bloco III do 

questionário 

Pergunta do questionário 

Dimensão 

Em uma escala de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente), 

indique o quanto você concorda com as normas pessoais a seguir. 

Bloco III 
Normas 

Pessoais 

Eu me sinto pessoalmente obrigado a economizar o máximo de água 

possível. 

Eu me sinto culpado quando eu desperdiço água. 

Pessoas como eu devem fazer tudo o que puder para reduzir o uso de 

água. 

Eu seria uma pessoa melhor se economizasse água. 

Sinto-me moralmente obrigado a economizar água, 

independentemente do que os outros façam. 

Fonte: Adaptado de Steg, Dreijerink e Abrahamse (2005) 

 

No quarto bloco, empregou-se um modelo original desenvolvido com base em estudos 

que demonstram que tanto a quantidade quanto a qualidade do conhecimento ensinado são 

importantes para o aprendizado dos alunos (CHIN et al, 2012; CASTELLÓ-CLIMENT; 

HIDALGO-CABRILLANA, 2012).  

Mediu-se também a percepção dos alunos quanto à dispersão dos conteúdos ao longo 

do curso, já que um conteúdo pontual e isolado tende a ser menos efetivo do que um conteúdo 

mais difundido. Visou-se, com isso, mapear o nível de ensino para o desenvolvimento 

sustentável durante o curso de graduação dos investigados. Destaca-se ainda que para atingir 

o objetivo proposto se empregou a escala do tipo likert de dez pontos, cujo o nível de 

concordância com os questionamentos tinha uma amplitude de 0 a 10, conforme demonstrado 

no Quadro 6. 
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Quadro 6 - Bloco 4 do questionário: nível de ensino 

Bloco IV do 

questionário 

Pergunta do questionário 

Dimensão  

Nível de ensino para 

o desenvolvimento 

sustentável 

Em uma escala de 0 (Não tive conteúdos), 1 (Muito pouco 

familiar) a 10 (Muito familiar), classifique a presença de 

conteúdos relacionados ao desenvolvimento sustentável nas 

disciplinas que você já cursou ao longo do curso. 

Em uma escala de 0 (Não tive conteúdos), 1 (Muito Ruim) a 10 

(Muito Boa), classifique a qualidade dos conteúdos relacionados 

ao desenvolvimento sustentável nas disciplinas que você já 

cursou ao longo do curso. 

Em uma escala de 0 (Não tive conteúdos), 1 (Muito isolados) a 

10 (Muito difundidos), classifique a difusão e distribuição de 

conteúdos relacionados ao desenvolvimento sustentável nas 

disciplinas que você já cursou ao longo do curso. 

Em uma escala de 0 (Não tive conteúdos), 1 (Muito reduzida) a 

10 (Muito grande), classifique a quantidade de conteúdos 

relacionados ao desenvolvimento sustentável nas disciplinas que 

você já cursou ao longo do curso. 

Fonte: Elaboração própria, 2021 

 

 O convite de pesquisa foi encaminhado para os estudantes pela Pró-Reitora de Ensino 

de Graduação da UFBA, via e-mail. Os dados foram coletados entre os meses de outubro e 

novembro de 2020, por meio da plataforma SurveyMonkey, o tempo médio de resposta foi de 

9 minutos e a taxa de conclusão foi de 89%. O questionário completo está disponível no 

Apêndice A.  

Antes de ser submetida à análise, a base de dados construída foi tratada com o 

propósito de reduzir possíveis ruídos em virtude dos casos em que o indivíduo marcou a 

mesma opção de respostas para todas as perguntas. Os dados de respondentes que se 

enquadravam nessas circunstâncias, foram eliminados da amostra. O questionário online foi 

desenhado de forma a não permitir que houvesse respostas enviadas em branco, pois todas as 

perguntas exigiam obrigatoriamente uma resposta. Sob esta perspectiva, a amostra final 

submetida à análise foi composta por 2.376 alunos que incluiu 1501 mulheres (63,2 %) e 875 

homens (36,8%).  

Quanto à faixa etária, constatou-se que a maioria dos discentes n: 1836 (77,3%) 

tinham entre 18 e 30 anos. Identificou-se ainda que majoritariamente os discentes eram 

solteiros n: 2041 (85,9%), não tinham filhos n: 2103 (88,5%), não possuíam vínculo 

empregatício (62,9%), moravam em Salvador (80,7%), classificaram como ótimo o seu acesso 

à água potável 1494 (62,9%), tinham renda familiar de até 3 salários mínimos n: 1419 

(59,7%), estavam entre o primeiro e quarto semestre do curso n: 1236 (52%), não tinham 
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cursado disciplinas específicas sobre desenvolvimento sustentável n: 1613 (67,9%) e nem 

sobre escassez de água potável n: 1935 (81,4%).  

Os respondentes possuíam um perfil bastante heterogêneo, pois o instrumento foi 

direcionado para discentes dos 105 cursos de graduação ofertados pela UFBA. Entre esses 

participantes, 1447 (60,9%) eram graduandos dos seguintes cursos: Medicina, Odontologia, 

Enfermagem, Farmácia, Psicologia, Nutrição e Fisioterapia n: 408 (17,2%); dos bacharelados 

interdisciplinares em Artes, Ciência e Tecnologia, Humanidades e Saúde n: 333 (14%); dos 

cursos de Administração, Secretariado Executivo, Direito, Ciências Contábeis e Econômicas 

n: 262 (11%); dos cursos de Engenharias e Arquitetura n: 246 (11%) e dos cursos de Letras e 

Pedagogia n: 198 (8,3%). As informações com relação ao perfil dos respondentes estão 

sintetizadas na Tabela 01. 

Tabela 1- Perfil da amostra 

Gênero N % Município n % Trabalha n % 

Masculino 875 36,8 Salvador 1918 80,7 Sim 881 37,1 

Feminino 1501 63,2 Outros 458 19,3 Não 1495 62,9 

Estado civil N % 
Acesso à 

água potável 
n % Nº Filhos n % 

Solteiro 2041 85,9 Ótimo 1494 62,9 0 2103 88,5 

Casado 182 7,7 Bom 624 26,3 1 142 6 

Viúvo 7 2,9 Regular 211 8,9 2 95 4 

Divorciado 36 1,5 Ruim 31 1,3 3 20 0,8 

União Estável 110 4,6 Péssimo 16 0,7 4 ou mais 16 0,7 

Disciplina 

desenvolvimento 

sustentável 

N % Faixa etária n % 

Disciplina 

escassez de 

água 

n % 

Sim 763 32,1 18-30 1836 77,3 Sim 441 18,6 

Não 1613 67,9 Acima de 30 540 22,7 Não 1935 81,4 

Cursos N % Semestre n % 
Renda 

Familiar 
n % 

Medicina, 

Odontologia, 

Enfermagem, 

Farmácia, 

Psicologia, 

Nutrição e 

Fisioterapia 

408 17,2 1-2 694 29,2 1-3 1419 59,7 

Bacharelados 

Interdisciplinares 
333 14 3-4 542 22,8 4-6 533 22,4 

Administração, 

Secretariado 

Executivo, Direito, 

Ciências Contábeis 

e Econômicas 

262 11 5 – 6 451 19 7 - 9 159 6,7 

Engenharias e 

Arquitetura 
246 10,4 7 – 8 339 14,3 10-12 128 5,4 

Letras e Pedagogia 198 8,3 9-10 250 10,5 13-15 79 3,3 

Demais cursos 929 39,1 Outros 100 4,2 Acima de 15 58 2,4 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021 
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Para a análise e interpretação dos resultados usou-se a modelagem de equações 

estruturais.  A princípio, com o propósito de realizar a validação quantitativa do questionário 

empregou-se apenas a Análise Fatorial Confirmatória (AFC). Insta salientar que a não 

utilização da Análise Fatorial Exploratória (AFE) justifica-se em virtude de as estruturas das 

categorias investigadas já possuírem predefinição teórica (YANG, 2005). 

 Sendo assim, a aplicação da AFC, na modelagem de equações estruturais, possibilitou 

a avaliação da confiabilidade e validade das dimensões. Nesse sentido, o modelo estrutural 

proposto demonstrado na Figura 01 supõe que o ensino para o desenvolvimento sustentável 

(variável independente) influencia os valores dos indivíduos. Estes por sua vez, contribuem 

para a formação das crenças sobre escassez de água potável e estas impactam as normas 

pessoais dos discentes.  

Figura 2 - Modelo estrutural proposto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

As hipóteses e estudos anteriores que contribuíram para as suas respectivas 

formulações, encontram-se sumarizadas no Quadro 7. 
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Quadro 7- Hipóteses da Pesquisa 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

Os dados coletados foram analisados com auxílio do software SPSS AMOS. Destaca-

se que para o teste de hipóteses foi empregada a análise de caminhos (Path Analysis). Por 

meio da análise de caminhos testa-se a validade dos modelos teóricos, nos quais são definidas 

relações lineares múltiplas e hipotéticas entre as variáveis (HOX; BECHGER, 1998). Esta 

técnica foi utilizada com o objetivo de avaliar a influência do ensino para o desenvolvimento 

sustentável no enfrentamento discente à escassez de água potável à luz da teoria do valor-

crença-norma.  

Hipóteses Estudos anteriores 

H1: Existe impacto positivo do nível de ensino para o 

desenvolvimento sustentável sobre valores altruístas e 

biosféricos e impacto negativo sobre os valores egoístas e 

hedônicos. 

Halstead e Taylor (1996); Smyth (1996); Stern 

(2000); Sterling (2003); Hooker (2004); Dietz, 

Fitzgerald e Shwom (2005); Steg, Dreijerink e 

Abrahamse, (2005); Steg  et al.(2014); Lewis, 

Mansfield e Baudains (2008); Sheehan e Schmidt 

(2015); Khan (2017) e  Hiratsuka, Perlaviciute e 

Steg (2018);  Su et al. (2021). 

H2a: Valores altruístas e biosféricos possuem um efeito 

positivo nas crenças ecológicas sobre água potável. 

Stern (2000); Corral-Verdugo, Bechtel e Fraijo-

Sing (2003); Steg, Dreijerink e Abrahamse, (2005); 

Steg  et al.(2014) e Yıldırım e Semiz (2019). 

H2b: Valores biosféricos possuem um efeito maior do que 

valores altruístas nas crenças ecológicas sobre a escassez 

de água potável. 

Stern (2000); Corral-Verdugo, Bechtel e Fraijo-

Sing (2003); Steg, Dreijerink e Abrahamse, (2005); 

Steg  et al.(2014). 

H2c: Valores egoístas e hedônicos possuem um efeito 

positivo nas crenças utilitaristas sobre a escassez de água 

potável. 

Stern (2000); Corral-Verdugo, Bechtel e Fraijo-

Sing (2003); Steg, Dreijerink e Abrahamse, (2005); 

Steg  et al.(2014); Whitley et al. (2016); Liu, Zou e 

Wu (2018);  Hiratsuka, Perlaviciute e Steg (2018).  

H2d: Valores hedônicos possuem um efeito positivo maior 

do que valores egoístas nas crenças utilitaristas sobre a 

escassez de água potável. 

Stern (2000); Corral-Verdugo, Bechtel e Fraijo-

Sing (2003); Steg, Dreijerink e Abrahamse, (2005); 

Steg  et al.(2014). 

H3a: Existe impacto positivo de crenças ecológicas sobre 

as normas pessoais de enfrentamento à escassez de água 

potável. 

Schwartz (1977); Stern (2000); Corral-Verdugo, 

Bechtel e Fraijo-Sing (2003); Corral-Verdugo et al. 

(2008); Steg, Dreijerink e Abrahamse, (2005); Steg  

et al.(2014).  Zhang et al. (2014);  Kang et al. 

(2017), Raeisi, Bijani e Chizari (2018);  Yıldırım e 

Semiz (2019); Yazdanpanah et al. (2020);  Zhang  

et al. (2021);  Wu e Zhu (2021).  

H3b: Existe impacto negativo de crenças utilitaristas sobre 

as normas pessoais de enfrentamento à escassez de água 

potável. 

Schwartz (1977); Stern (2000); Corral-Verdugo, 

Bechtel e Fraijo-Sing (2003); Corral-Verdugo et al. 

(2008); Steg, Dreijerink e Abrahamse, (2005); Steg  

et al.(2014).  Zhang et al. (2014);  Kang et al. 

(2017), Raeisi, Bijani e Chizari (2018);  Yıldırım e 

Semiz (2019); Yazdanpanah et al. (2020);  Zhang  

et al. (2021);  Wu e Zhu (2021). 
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.1 VALIDAÇÃO QUANTITATIVA DO QUESTIONÁRIO: ANÁLISE FATORIAL 

CONFIRMATÓRIA (AFC) 

 

Por meio da análise fatorial confirmatória identificou-se que a aderência da estrutura 

fatorial das dimensões teóricas utilizadas nesta investigação é satisfatória. Conforme 

demonstrado na Tabela 02, os números de itens por fator foram de três a cinco. Esta 

proporção está alinhada com o que sugerem diversos pesquisadores sobre o tema (ex. 

MACCALLUM, et al, 1999; RAUBENHEIMER, 2004). Nesse viés, conforme enfatizado por 

Hulin, Netemeyer e Cudeck (2001), os valores do alfa de Cronbach dependem do número de 

itens da escala e para serem considerados aceitáveis sugere-se que estejam acima de 0,6 

(YUSOFF et al, 2011).  

Partindo desse pressuposto, constatou-se que das oito estruturas fatoriais testadas, 

apenas crenças utilitaristas (0,466) e valores hedônicos (0,572) apresentaram alfas de 

Cronbach menores que 0,6, sendo que a dimensão valores hedônicos obteve um valor 

próximo do mínimo recomendado. Diante deste cenário, como estes fatores foram compostos 

apenas por três itens, com o propósito de melhorar a consistência interna da estrutura fatorial 

das dimensões, estudos futuros poderiam revisar a escala, em especial ampliando o número de 

itens dos referidos fatores (TAVAKOL; DENNICK, 2011). No que tange às cargas fatoriais, 

mensuradas por meio dos coeficientes normalizados (pesos da regressão), em todos os itens 

estes foram consideradas aceitáveis, uma vez que foram superiores a 0,30 (YUSOFF et al, 

2011). Uma síntese dos resultados da AFC encontra-se apresentada na Tabela 02.   

Tabela 2- Análise fatorial confirmatória (n=2.376) 

Fatores/Itens 
Coeficientes 

normalizados 

p-

valor 

alfa de 

Cronbach 
Fatores/Itens 

Coeficientes 

normalizados 
p-valor 

alfa de 

Cronbach 

 Nível de Ensino para o desenvolvimento 

sustentável 
Valores Altruístas 

 

1 0,914 

< 0.01 0,948 

1 0,531 

< 0.01 0,614 

 
2 0,9 2 0,53 

 
3 0,945 3 0,653 

 
4 0,928 4 0,455 

 
Valores biosféricos  Valores hedônicos 

 
1 0,877 

< 0.01 0,842 

1 0,634 

< 0.01 0,572 
 

2 0,777 2 0,643 
 

3 0,745 3 0,427 
 

4 0,637         
 

Valores egoístas Normas Pessoais 
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1 0,489 

< 0.01 0,705 

1 0,758 

< 0.01 0,828 

 
2 0,623 2 0,683 

 
3 0,677 3 0,743 

 
4 0,558 4 0,524 

 
5 0,512 5 0,796 

 
Crenças utilitaristas Crenças Ecológicas 

 
1 0,428 

< 0.01 0,466 

1 0,581 

< 0.01 0,674 
 

2 0,49 2 0,754 
 

3 0,51 3 0,588 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Com o propósito de verificar a distribuição dos dados, empregou-se o teste de 

normalidade multivariado de Mardia (1970, 1974). Este teste é baseado nos coeficientes de 

assimetria e curtose. Os resultados da análise indicaram falta de normalidade da distribuição 

(Mardia’s Multivariate Kurtosis= 436,374 e Multivariate Critical Ratio = 214,954). Assim, 

conforme indicação de Byrne (2010) utilizou-se a técnica de bootstrapping com o propósito 

de retificar os problemas de normalidade. Sob esta ótica, aplicaram-se as recomendações de 

Marôco (2010). Portanto, os parâmetros foram estimados por meio do procedimento de 

bootstrapping para 20.000 amostras.  

Como demonstra a Tabela 03, o ajuste do modelo foi avaliado a partir dos indicadores 

CMIN/DF, CFI e RMSEA e SRMR. Nesse sentido, Schweizer (2010) enfatiza que, o ajuste 

do modelo é considerado bom, quando indicador CMIN/DF é inferior a 2 e o ajuste aceitável 

quando inferior a 3. Nos dados desta investigação, encontrou-se um valor de 5,34. Contudo, o 

indicador é muito sensível a grandes amostras e não pode ser utilizado como único parâmetro 

para o ajuste (JORESKOG, 1969). Em grandes amostras, como é o caso desta investigação, 

este indicador perde o seu significado e pode ser suprimido com segurança. Nestes casos, Hu 

e Bentler (1999) recomendam que as estatísticas de ajuste do modelo sejam analisadas em 

conjunto através dos indicadores SRMR, CFI e RMSEA. 

O indicador SRMR (Standardised root mean square residual) representa a raiz 

padronizada do resíduo médio. Conforme indicado por Schweizer (2010) consideram-se como 

aceitáveis valores menores do que 0,1. Neste estudo, encontrou-se valores de SRMR iguais a 

0,0450. Quanto ao indicador CFI, que indica a proporção da variância populacional que é 

explicada pelo modelo, considera-se aceitável modelos com GFI acima de 0,90 (HOOPER; 

COUGHLAN; MULLEN, 2008). Os resultados apresentados na Tabela 03, revelam que nesta 

pesquisa encontrou-se um indicador de 0,913.  
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De forma similar, o RMSEA (Root mean square error of approximation) que indica o 

quão bem os parâmetros do modelo reproduzem a covariância populacional, é um índice que 

reduz o seu valor para os modelos mais condizentes com os dados a partir da análise dos 

resíduos. Schweizer (2010) considera como aceitáveis valores inferiores a 0,08. Nesta 

investigação, encontrou-se um RMSEA de 0,043. Diante disso, as estatísticas de ajuste 

quando analisadas em conjunto demonstram que o modelo apresenta ajuste satisfatório.  

Tabela 3- Indicadores de ajustes do modelo da AFC 

Indicadores do Modelo da AFC 
CMIN/DF CFI RMSEA SRMR 

5,34 0,913 0,043 0,0450 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Sendo assim, por meio da análise dos resultados da Análise Fatorial Confirmatória 

(AFC), tornou-se possível comprovar a validade do modelo de pesquisa proposto nesta 

investigação e de forma parcial a sua confiabilidade. 

4.2 TESTE DE HIPÓTESES: ANÁLISE DE CAMINHOS (PATH ANALYSIS) 

 

Para o teste de hipóteses foi empregada a análise de caminhos (Path Analysis). Em 

razão da falta de normalidade da distribuição dos dados, identificada na etapa da Análise 

Fatorial Confirmatória (AFC), aplicou-se a técnica de bootstrapping para 20.000 amostras 

(MARÔCO, 2010). O ajustamento do modelo foi verificado através dos indicadores CFI 

(0,873) que ficou bem próximo do desejável 0,9; o RMSEA (0,060) e o SRMR (0,0937) que 

apresentaram resultados satisfatórios pois foram respectivamente, menores do que 0,08 e 0,1. 

(SCHWEIZER, 2010). 

Diante disso, as estatísticas de ajuste quando analisadas em conjunto demonstram que 

o modelo apresenta ajuste satisfatório por meio dos indicadores SRMR, CFI e RMSEA. 

Contudo, verificou-se que o R-quadrado (R2) das dimensões teóricas, não apresentou alto 

poder para explicar a variação na amostra, sobretudo no que tange às variáveis que compõe a 

égide de valores (egoístas, altruístas, biosféricos e hedônicos), conforme demonstrado na 

Tabela 04. Uma possível explicação para estes resultados, encontra-se fundamentada nas 

evidências reportadas na investigação conduzida por Dietz, Fitzgerald e Shwom (2005) que 

indicam a complexidade de variáveis que, por sua natureza, não são passíveis de mensuração 

no processo de sistematização de valores dos indivíduos.   

Apesar dos baixos coeficientes de determinação (R quadrado), esse achado não 

representa necessariamente uma limitação (CHALMER, 1986), uma vez que a intenção deste 
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estudo não foi a de predizer valores de variáveis em função de outras, e sim a de as relacionar 

à luz do modelo estrutural proposto, buscando encontrar relações significantes, bem como 

verificar quais variáveis selecionadas impactam positiva ou negativamente as dimensões 

analisadas.  

Tabela 4- Indicadores de ajustes do modelo da análise de caminhos 

Indicadores 

de ajuste 

CFI RMSEA SRMR 

0,873 0,060 0,0937  

R-quadrado 

(R2) 

Valores 

egoístas 

Valores 

altruístas 

Valores 

biosféricos 

Valores 

hedônicos 

Crenças 

utilitaristas  

Crenças 

ecológicas  

Normas 

Pessoais  

0,002 <0,001 0,004 <0,001 0,125 0,214 0,295 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

As estatísticas do teste de hipóteses estão apresentadas na Tabela 05. Os resultados 

indicam que a primeira hipótese deste estudo foi aceita de forma parcial, pois se constatou que 

o nível de ensino para o desenvolvimento sustentável impactou de forma positiva apenas os 

valores biosféricos (p-valor = 0,004). Essas evidências estão alinhadas com os pressupostos 

defendidos por Whitley et al. (2016) no que se refere ao caminho que deve ser percorrido 

pelas universidades para promover mudanças de longo prazo nas normas pessoais de seu 

corpo discente em prol da preservação ambiental. Neste sentido, os autores enfatizam que se 

deve empreender esforços para potenciar orientações de valores biosféricos no ambiente 

acadêmico. Corroborando a respeito, os estudos conduzidos por Halstead e Taylor (1996) e 

Lewis, Mansfield e Baudains (2008) sinalizam o papel crucial da educação para o 

desenvolvimento sustentável no desenvolvimento de valores ambientais dos discentes.  

Os achados, de modo geral, suportam o argumento de que valores alicerçados em 

bases antropocêntricas (altruístas, egoístas e hedônicos) não seriam impactados de forma 

significativa pelo nível de ensino do desenvolvimento sustentável, por considerarem as 

questões associadas ao meio ambiente, numa perspectiva meramente instrumental (DIETZ; 

FITZGERALD; SHWOM, 2005). 

Além disso, foram encontradas evidências que sugerem que quanto maior o nível de 

ensino para o desenvolvimento sustentável, maiores os efeitos positivos capturados nos 

valores biosféricos. Estes resultados dialogam com os encontrados por Chin et al. (2012), 

Castelló-Climent e Hidalgo-Cabrillana (2012) e Barro e Lee (2015) na perspectiva de que 

tanto a qualidade, quanto a quantidade da educação fizeram a diferença nos contextos 

empíricos investigados.  
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Para o teste da segunda hipótese, que relaciona os efeitos dos valores nas crenças 

sobre água potável, esta foi transformada, com base na literatura, em quatro sub-hipóteses 

H2a, H2b, H2c e H2d. Com relação à sub hipótese H2a, as estatísticas do teste apresentaram o 

comportamento esperado (p-valor<0,001), pois foi possível constatar que valores altruístas e 

biosféricos possuem um efeito positivo nas crenças ecológicas sobre água potável. Estes 

achados coadunam com os pressupostos da teoria do valor-crença-norma. Além disso, estão 

em linha com os argumentos de Steg, Dreijerink e Abrahamse (2005), Steg et al. (2014) e 

Yildirim e Semiz (2019) na perspectiva de que espera-se que indivíduos com orientação de 

valores altruístas e biosféricos, apresentem maior predisposição de renúncia e/ou sacrifícios 

para a promoção do bem-estar das pessoas e do meio ambiente. Portanto, estariam mais 

propensos em relação a valores hedônicos e egoístas, a terem crenças em prol da 

sustentabilidade.  

Contudo, a partir das evidências obtidas por Hiratsuka, Perlaviciute e Steg (2018), Liu, 

Zou e Wu (2018) e Smilingytė e Šorytė (2021), construiu-se a sub hipótese H2b partindo do 

pressuposto de que valores biosféricos possuiriam um efeito maior do que valores altruístas 

nas crenças ecológicas sobre a água potável, uma vez que valores biósfericos priorizariam a 

proteção e preservação dos recursos naturais. Neste diapasão, a sub hipótese H2b foi aceita, 

pois observou-se que os coeficientes normalizados de regressão dos valores biosféricos 

tiveram valor de 0,325 e foram superiores em relação aos altruístas, que tiveram valor 

de 0,309. 

Destaca-se que, as sub-hipóteses H2c e H2d, se diferenciam das H2a e H2b por 

relacionarem os efeitos de valores hedônicos e egoístas sobre crenças utilitaristas da água 

potável. As estatísticas permitiram aceitar parcialmente a sub-hipótese H2c, que preconizava 

que valores egoístas e hedônicos apresentariam um efeito positivo nas crenças utilitaristas 

sobre a água potável, pois se constatou o efeito positivo apenas dos valores egoístas sobre as 

crenças utilitaristas (p-valor<0,001). De modo geral, é importante destacar que as evidências 

obtidas, dialogam com os resultados encontrados por Whitley et al. (2016) e Liu, Zou e Wu 

(2018) e com o arcabouço inicial da teoria do valor-crença-norma, sistematizado por Stern et 

al. (1999) que permitem inferir que valores egoístas teriam efeito negativo sobre crenças 

ecológicas e positivo sobre crenças utilitaristas.  

Destaca-se, entretanto, que nesta investigação, adicionou-se os valores hedônicos, com 

base nas evidências encontradas por Steg, et al (2014) e Hiratsuka, Perlaviciute e Steg (2018) 
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que sugeriram que estes valores não eram apenas teoricamente significativos, mas também 

reconhecidos pelos indivíduos como diferente dos egoístas. Por isso, a concepção que norteou 

a construção da sub-hipótese H2d foi a de que valores hedônicos possuiriam um efeito 

positivo maior do que valores egoístas nas crenças utilitaristas sobre água potável, uma vez 

que a orientação de valor hedônica está alicerçada no prazer, na satisfação de desejos, no 

desfrute da vida e na autoindulgência. Contudo, os dados dessa investigação não permitiram 

realizar tais inferências, por isso, a hipótese H2d foi rejeitada (p-valor= 0,288). 

Por fim, a terceira hipótese que relaciona os efeitos das crenças sobre água potável nas 

normas pessoais, foi transformada em duas sub hipóteses: H3a e H3b. Nesta toada, propôs-se 

como sub hipótese H3a que existiria impacto positivo de crenças ecológicas sobre as normas 

pessoais de enfrentamento à escassez de água potável, uma vez que para que os indivíduos 

possam se sentir obrigados moralmente a economizar água, precisariam acreditar, por 

exemplo, que a água é um recurso escasso que deve ser cuidadosamente conservado.  

Dessa forma, considerando que indivíduos com crenças antagônicas à preservação da 

água (crenças utilitaristas) não sentiriam a obrigação moral de empreender esforços para o 

enfrentamento da escassez de água potável, por acreditarem que os seres humanos têm o 

direito de usar toda a água que desejam, desenvolveu-se a sub hipótese H3b, sobre a 

concepção de que existiria impacto negativo de crenças utilitaristas sobre as normas pessoais 

de enfrentamento à escassez de água potável.   

Ambas as sub hipóteses foram aceitas (p-valor<0,001). Partindo da premissa defendida 

por Yıldırım e Semiz (2019) e Zhang  et al. (2021) de que a norma pessoal é a variável mais 

direta e próxima do comportamento ambiental na teoria VBN, os achados encontrados nessa 

investigação estão alinhados com os pressupostos da teoria VBN e coadunam com os 

verificados por Corral-Verdugo, Bechtel e Fraijo-Sing (2003), Corral-Verdugo et al. (2008), 

Kang et al. (2017), Raeisi, Bijani e Chizari (2018), Yıldırım e Semiz (2019), Yazdanpanah et 

al. (2020) e Wu e Zhu (2021) que sugerem a dimensão crenças como preditor significativo de 

normas pessoais.  
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Tabela 5- Teste de Hipóteses 

                                  Teste de Hipóteses 
Standardized Regression 

Weights 
p-valor 

Educação  Valores Altruístas ,015 0,562 

Educação  Valores Biosféricos ,064 0,004 

Educação  Valores Hedônicos -,020 0,442 

Educação  Valores Egoístas ,040 0,099 

Valores Hedônicos  Crenças Utilitaristas ,039 0,288 

Valores Hedônicos  Crenças Ecológicas ,023 0,416 

Valores Biosféricos  Crenças Utilitaristas -,121 *** 

Valores Biosféricos   Crenças Ecológicas ,325 *** 

Valores Altruístas   Crenças Utilitaristas -,226 *** 

Valores Altruístas   Crenças Ecológicas ,309 *** 

Valores Egoístas   Crenças Utilitaristas ,240 *** 

Valores Egoístas   Crenças Ecológicas -,112 *** 

Crenças Ecológicas   Normas Pessoais ,518 *** 

Crenças Utilitaristas   Normas Pessoais -,107 *** 

 

***nível de significância menor que 0,01  

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Em síntese, das hipóteses propostas nesta investigação, apenas a hipótese H2d foi 

rejeitada, pois se verificou que a orientação de valor hedônica não contribuiu para a 

explicação de crenças utilitaristas. As evidências obtidas indicaram que o nível de ensino para 

o desenvolvimento sustentável impactou de forma positiva apenas os valores biosféricos, bem 

como que crenças ecológicas foram afetadas de forma positiva por valores biosféricos e 

altruístas.  

Constatou-se ainda, que crenças utilitaristas teriam sido impactadas de forma positiva 

apenas por valores egoístas. Além disso, identificou-se que o senso de responsabilização de 

que é preciso economizar água está positivamente afetado por crenças ecológicas. Ademais, 

encontraram-se indícios de que as normas pessoais de economia de água teriam sido 

negativamente impactadas por crenças utilitaristas. Portanto, as hipóteses H2a, H2 b, H3a e 

H3b foram totalmente aceitas, enquanto que a H1 e H2c foram aceitas parcialmente e a H2d 

rejeitada, conforme demonstrado no Quadro 8.  

Quadro 8- Status das hipóteses propostas na investigação. 

Hipóteses Status 

H1: Existe impacto positivo do nível de ensino para o desenvolvimento sustentável sobre 

valores altruístas e biosféricos e impacto negativo sobre os valores egoístas e hedônicos. 

Aceita parcialmente 

H2a: Valores altruístas e biosféricos possuem um efeito positivo nas crenças ecológicas 

sobre água potável. 

Aceita 

H2b: Valores biosféricos possuem um efeito maior do que valores altruístas nas crenças 

ecológicas sobre a escassez de água potável. 

Aceita 

H2c: Valores egoístas e hedônicos possuem um efeito positivo nas crenças utilitaristas sobre 

a escassez de água potável. 

Aceita parcialmente 

H2d: Valores hedônicos possuem um efeito positivo maior do que valores egoístas nas Rejeitada 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

 Neste diapasão, os resultados permitem inferir que, os valores dos indivíduos são de 

fato princípios norteadores de suas crenças. Complementarmente, para sentirem a obrigação 

moral de realizarem o enfrentamento da escassez de água potável, as evidências sugerem que 

os discentes precisam acreditar que de fato a escassez de água potável é um problema grave 

para a sociedade. 

Por meio dos achados, é possível sugerir ainda a possibilidade de integração da 

dimensão “nível de ensino para a o desenvolvimento sustentável”, para explicar o 

enfrentamento discente à escassez de água potável à luz da teoria do valor-crença-norma 

(VBN). A criação e validação dessa dimensão e a análise do seu papel nos valores, 

impactando a cadeia VBN, é uma contribuição original desse estudo. 

As evidências sugerem indícios de que é preciso rever a forma como o ensino para o 

desenvolvimento sustentável tem sido conduzido ao longo do percurso formativo dos 

discentes investigados. Pois, conforme enfatiza Hooker (2004) no processo de ensino-

aprendizagem os discentes precisarão considerar os conteúdos como relevantes para a sua 

vida profissional e cidadã, caso contrário, tenderão a rejeitá-los ideologicamente. 

Por isso, Whitley et al. (2016) destacam que é preciso considerar a influência da 

cadeia VBN no processo decisório dos estudantes, sobretudo quando deseja-se promover 

mudanças de atitudes de longo prazo, no que tange às questões ambientais. Partindo desse 

pressuposto, os efeitos da educação para o desenvolvimento sustentável podem ser 

imediatistas ou até mesmo reversos, caso não sejam considerados, por exemplo, os valores 

dos discentes.  

Não obstante, a concepção freiriana de educação preconiza o diálogo entre sujeitos de 

valores distintos ensejando que toda diferença é para ser considerada e tratada em sua 

especificidade, que o respeito pelos papeis na relação dialógica é ponto fundamental e a 

interação entre diferentes matrizes de conhecimento, contribui para a construção de 

estratégias políticas, socioculturais, ambientais e educacionais contra-hegemônicas. (FREIRE, 

1996; FLEURI, 2014). 

crenças utilitaristas sobre a escassez de água potável. 

H3a: Existe impacto positivo de crenças ecológicas sobre as normas pessoais de 

enfrentamento à escassez de água potável. 

Aceita 

H3b: Existe impacto negativo de crenças utilitaristas sobre as normas pessoais de 

enfrentamento à escassez de água potável. 

Aceita 
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Por isso, quando a educação é concebida sob a égide de um modelo linear e 

monológico, esta limita as possibilidades de construção colaborativa do conhecimento, bem 

como o processo de ensino-aprendizagem tende a ocorrer de forma descontextualizada 

(FREIRE, 1996). Sob esta perspectiva, Jacobi (2003, p. 3) destaca que: “A realidade atual 

exige uma reflexão cada vez menos linear, e isto se produz na inter-relação dos saberes e das 

práticas coletivas que criam identidades e valores (...) numa perspectiva que privilegia o 

diálogo entre saberes”. 

 Neste interim, Carneiro (2005) expõe que historicamente o processo de construção do 

conhecimento comete o epistemícidio e o racismo epistêmico. Por isso, Fleuri (2014) destaca 

a importância do rompimento com noções de subalternidades e da necessidade de 

desenvolvimento de possibilidades dialógicas de devir nas dimensões do ser-sentir-pensar-

agir. Para além de mudanças sóciocomportamentais, a educação para o desenvolvimento 

sustentável sob a perspectiva hegemônica carece de uma concepção que amplie a ação 

reflexiva e crítica da realidade profissional e cidadã para interação e intervenção no campo da 

governança das águas.  

Diante desse cenário, os achados sugerem a necessidade de se repertoriar discussões 

sobre a práxis dos fundamentos do ensino para o desenvolvimento sustentável e suas 

implicações no enfretamento discente da escassez de água potável. Espera-se que as 

evidências obtidas nesta investigação, possam contribuir para que Instituições de Ensino 

Superior e órgãos reguladores discutam de forma sistematizada a necessidade do 

cumprimento da Meta 4.7 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da educação que 

desafia as instituições e governo a garantirem que todos os alunos adquiram conhecimentos e 

habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, 

por meio da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, 

direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e não-violência, 

cidadania global, e valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o 

desenvolvimento sustentável.  

Outro aspecto que merece atenção é a urgência do cumprimento também da Meta 6.1 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável que preconiza o acesso universal e equitativo 

à água potável, segura e acessível para todos. Partindo do pressuposto, que as pessoas 

precisam realizar 'a escolha sustentável' diariamente, tanto na esfera pessoal, quanto 

empresarial e governamental é de suma relevância que sejam instituídas políticas 
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educacionais que contribuam para mudanças eficazes no campo da governança das águas. 

Uma vez que, a educação para o desenvolvimento sustentável pode contribuir para aumento 

da consciência e de nível de conhecimento e, consequentemente, espera-se que contribua 

positivamente para melhorar o comportamento de consumo e político da sociedade em relação 

às questões de sustentabilidade (CHAPPIN, BIJVOET E OEI, 2017). 

Contudo, é importante destacar que os esforços para controlar, gerenciar e governar o 

uso da água é tão antigo quanto à agricultura e os assentamentos humanos. (WOODHOUSE; 

MULLER, 2017). Nesse interim, é mister considerar que as relações de poder não são 

equânimes e conforme argumentam Akotirene (2019) e Collins e Bilge (2020) no processo de 

produção do conhecimento e no desenvolvimento de políticas públicas, é preciso considerar a 

inseparabilidade estrutural do racismo, do capitalismo e do cisheteropatriarcado. 

Apesar de todas as limitações impostas pelo sistema capitalista, a educação deve ser: 

“acima de tudo um ato político voltado para a transformação social” (JACOBI, 2003, p. 8). 

Portanto, espera-se que os resultados documentados no presente estudo, contribuam para 

evidenciar o quanto se faz necessária a expansão do campo que é dinâmico e complexo, por 

meio de discussão das relações interseccionais de poder no âmbito da educação para o 

desenvolvimento sustentável e suas implicações na governança dos recursos hídricos, uma 

vez que a problemática da escassez de água potável afeta todos os aspectos da vida em 

sociedade. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo teve o propósito de investigar os efeitos do ensino para o desenvolvimento 

sustentável nas normas pessoais de discentes universitários quanto à escassez de água potável 

sob o arcabouço da teoria do valor-crença-norma. O instrumento de coleta de dados foi 

validado qualitativamente (Análise de Juízes) e quantitativamente (Análise Fatorial 

Confirmatória). Para o teste de hipóteses, foi empregada a análise de caminhos (Path 

Analysis).  

Os resultados da investigação indicam que o nível de ensino para o desenvolvimento 

sustentável impactou de forma positiva apenas valores biosféricos. Importante destacar que os 

resultados da investigação, de modo geral, estão alinhados com os pressupostos da teoria do 

valor-crença-norma e sugerem que, os valores dos indivíduos são de fato princípios 

norteadores de suas crenças.  

Partindo desse pressuposto, verificou-se que valores altruístas e biosféricos possuem 

um efeito positivo nas crenças ecológicas. Não obstante, constatou-se que valores egoístas 

possuem efeito positivo nas crenças utilitaristas. Complementarmente, para sentirem a 

obrigação moral de realizarem o enfrentamento da escassez de água potável, as evidências 

sugerem que os discentes precisam acreditar que de fato a escassez de água potável é um 

problema grave para a sociedade. Nesta linha, identificou-se que crenças ecológicas exercem 

impacto positivo sobre as normas pessoais de discentes universitários quanto à escassez de 

água potável, enquanto que as crenças utilitaristas exercem impacto negativo sobre esta 

dimensão. 

Estas evidências apresentam potenciais contribuições para o processo de ensino-

aprendizagem, no sentido de que, sinalizam para os docentes a importância da educação 

baseada em valores. Neste enfoque, esforços deveriam ser empreendidos para compreender as 

orientações de valores predominantes nos espaços de construção de conhecimento e a partir 

desse diagnóstico, teriam-se subsídios para adaptar e/ou desenvolver estratégias de ensino-

aprendizagem mais assertivas no que tange à promoção do desenvolvimento sustentável.  

Ademais, para os discentes, conhecer as orientações de valor que norteiam as suas 

crenças é uma oportunidade promissora de repensar de forma crítica os pressupostos que 

contribuíram para a interiorização dessas orientações e o impacto desses processos no senso 

de responsabilidade com a promoção do desenvolvimento sustentável, contribuindo assim 
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para propiciar um ambiente favorável de desconstrução e/ou construção dialógica e 

emancipatória de conhecimento. 

Em tal vértice, ressalta-se que os resultados sugerem que o impacto do ensino para o 

desenvolvimento sustentável depende da sua qualidade, quantidade, distribuição e difusão nos 

currículos. Diante disso, a criação e validação da dimensão “nível de ensino para o 

desenvolvimento sustentável” e a análise do seu papel nos valores dos indivíduos, impactando 

a cadeia Valor-Crença-Norma (VBN) para explicar o enfrentamento discente à escassez de 

água potável, é uma contribuição original desse estudo.   

Partindo desse pressuposto, é mister destacar que a escala desenvolvida e validada, 

para o contexto empírico investigado, apresenta potenciais contribuições para o 

aprimoramento do nível de ensino para o desenvolvimento sustentável em outros contextos, 

para além do nível superior (a título de exemplo, podem-se mencionar o ensino fundamental e 

médio), por fornecer subsídios para diagnóstico da performance institucional no que tange ao 

patamar de ensino que está sendo propagado em confronto com o almejado.  

Sob esta perspectiva, com base nos resultados da avaliação discente, os formuladores 

de políticas públicas, os gestores educacionais, bem como os coordenadores de curso terão 

subsídios importantes para identificar quais indicadores do nível de ensino carecem de 

aprimoramento e, portanto, poderão delinear estratégias de intervenção mais assertivas com o 

intuito de contribuir para que os indivíduos tornem-se mais conscientes de suas 

responsabilidades e que adotem posturas de comportamento diferenciadas para a promoção do 

desenvolvimento sustentável, colaborando assim, para o cumprimento da meta 12.8 dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que pretende garantir que as pessoas, em todos os 

lugares, tenham informação relevante e conscientização para o desenvolvimento sustentável e 

estilos de vida em harmonia com a natureza. 

Além dos benefícios socioambientais relacionados, destaca-se que repertoriar 

discussões que contribuam para o aumento do nível de ensino para o desenvolvimento 

sustentável tem o potencial de colaborar para que os futuros profissionais possam estar mais 

capacitados para lidar com os problemas relacionados à sustentabilidade e suas possíveis 

soluções no ambiente corporativo, favorecendo assim, a geração de benefícios econômicos e 

de vantagem competitiva (ecoeficiência, criação de valor, ampliação de market share, redução 

de riscos, de passivos e do custo de capital), contribuindo, portanto, para que uma das metas 

desafiadoras dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável a 12.6, que ambiciona incentivar 
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as empresas, especialmente as de grandes porte e transnacionais, a adotar práticas sustentáveis 

e a integrar informações de sustentabilidade em seu ciclo de relatórios, seja cumprida com 

êxito. 

Nesse sentido, faz-se mister salientar que, diante do deletério cenário brasileiro de 

crise hídrica, esta investigação ao apresentar uma escala consistente para mensurar normas 

pessoais de enfrentamento à escassez de água potável, fornece subsídios para que Instituições 

de Ensino Superior, bem como formuladores de políticas públicas possam avaliar a eficácia 

de ações que buscam ampliar o senso de responsabilização dos indivíduos no que tange à 

problemática da escassez de água potável.  

Dentre as limitações deste estudo, tem-se que os indicadores que compõe a dimensão 

nível de ensino para o desenvolvimento sustentável (presença, quantidade, difusão e 

distribuição, e qualidade dos conteúdos ao longo do percurso formativo) não capturaram o 

desempenho em termos de aprendizado efetivo do discente. Nesse interim, destaca-se que não 

se restringiu da amostra os alunos dos primeiros semestres. Sob esta perspectiva, cabe 

ressaltar que a escala que mede o nível de ensino para o desenvolvimento sustentável opera de 

modo ótimo quando os discentes têm um tempo de ensino não muito curto. É razoável supor 

que discentes com muito pouco tempo de curso não sejam capazes de avaliar de maneira 

eficaz a qualidade, quantidade, distribuição e difusão da educação nos currículos. 

 Sendo assim, em função do estágio preliminar do curso, estes tendem a apresentar 

uma percepção limitada sobre a dimensão nível de ensino, principalmente no que tange à 

difusão e dispersão do conteúdo ao longo do seu percurso formativo. Estudos futuros devem 

levar isso em conta, realizando um corte na amostra. De modo adicional, para que se possa 

ampliar a validade externa do modelo proposto nesta investigação, se recomenda a expansão 

do escopo amostral e do horizonte temporal. Sob esta perspectiva, estudos longitudinais 

também são recomendados.  

Ademais, é importante enfatizar que, todas as dimensões teóricas do modelo de 

pesquisa foram incluídas na análise de caminhos (Path Analysis). Entretanto, conforme 

constatado na Análise Fatorial Confirmatória (AFC), os fatores crenças utilitaristas e valores 

hedônicos apresentaram baixa consistência interna. Desse modo, estudos futuros poderiam 

excluir esses fatores do processo de análise, com o intuito de aumentar a validade do modelo 

teórico. Além disso, esforços poderiam ser empreendidos para aumentar a consistência interna 
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destes fatores, por meio da atualização e ampliação do número de itens das escalas 

apresentadas.  

Destaca-se ainda que o R-quadrado (R2) das dimensões teóricas, não apresentou alto 

poder explicativo, sobretudo no que tange às variáveis que compõe a base de valores 

(egoístas, altruístas, biosféricos e hedônicos), indicando que a variação na amostra ocorreu 

devido a outros fatores não mensurados no modelo estrutural proposto nesta pesquisa. Sob 

esta ótica, empreender esforços para tentar capturar os efeitos de outros preditores de valores 

dos indivíduos em países de diferentes aspectos econômicos, culturais, sociais e ambientais 

através de um cross-national study pode ser uma oportunidade promissora de investigação.   

Complementarmente, estudos futuros poderiam tentar analisar o fenômeno à luz de 

outras teorias comportamentais, a título de exemplo, indica-se a teoria do comportamento 

planejado. Outra possibilidade promissora seria investigar o efeito de variáveis como: nível de 

conhecimento, área do curso, posicionamento político, gênero e renda na atitude discente. De 

modo adicional, se recomenda a realização de Análise Fatorial Confirmatória Multigrupo 

(AFCM) para identificar, por exemplo, se há cursos em que os currículos são mais sensíveis a 

questões ambientais que outros.  

Outrossim, poder-se-ia empregar outras proxies para mensurar o nível de ensino para o 

desenvolvimento sustentável, como a classificação proposta pela Plataforma Principles for 

Responsible Management Education (PRME) da ONU. De modo adicional, estudos poderiam 

utilizar outros procedimentos metodológicos de natureza qualitativa, como entrevistas e 

grupos focais com a finalidade de compreender de forma mais robusta as questões abordadas 

por esta investigação, bem como investigar a influência de valores socioculturais, espirituais e 

institucionais no enfrentamento da escassez de água potável. Ademais, sugere-se o estudo do 

fenômeno em questão, sob a perspectiva dos coordenadores de curso, professores, estudantes 

de graduação, ou até outro nível de formação. 

 Diante da complexidade do objeto de estudo, propõe-se ainda que poder-se-ia 

investigar com um olhar interseccional os pressupostos teórico-metodológicos do ensino para 

o desenvolvimento sustentável que tem sido difundido nos currículos em todos os níveis de 

ensino. Por fim, sugere-se a realização de estudos complementares, de natureza experimental. 

Explorar a influência do efeito priming nas normas pessoais dos discentes pode ser uma 

interessante oportunidade de investigação.  
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Diante do exposto, espera-se que as evidências obtidas tenham contribuído para 

ampliar as possibilidades de pesquisa na temática investigada, bem como para fomentar 

discussões com a finalidade de contribuir para a produção e difusão de conhecimento 

científico com ênfase na promoção do desenvolvimento sustentável.  
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Olá, tudo bem? 

 
Meu nome é Thayse sou doutoranda em Administração pela UFBA. É com imenso 

carinho, que te convido para doar 7 minutos do seu tempo para contribuir com a 

minha tese que investiga normas pessoais em relação à escassez de água potável. A 

pesquisa está sendo orientada pela Profª Drª Sonia Gomes e pelo Profº Drº Paulo 

Figueiredo. 

 

Sua privacidade está assegurada, pois os dados da pesquisa serão usados apenas 

de forma agregada, sem identificar nenhum respondente individual.  

 
 

Espero contar com a sua colaboração, 

Um forte abraço, 

Thayse Cruz 
 

* 1. Você deseja participar da pesquisa? 
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PODER SOCIAL: ter 

controle sobre os 

outros, dominância 

RIQUEZA: bens 

materiais, dinheiro 

  

 
 

 

 
 

* 2. Analise os valores a seguir, o quão importante cada valor é para você? Suas respostas podem variar de -1 

até 7. -1 (menos um) significa que este valor é oposto a você. Quanto maior o número mais importante é o 

valor, por isso 7 (sete) significa que o valor é de extrema importância para você. 

-1 

(Oposto 

aos meus 

valores) 

 
0 (Não 

importante) 1 2 3 4 5 6 

7 

(Extremamente 

importante) 

 
RESPEITAR A TERRA: 

harmonia com as                                                                                                                                                      
outras espécies 

PRAZER: alegria, 

satisfação de desejos 

 
UM MUNDO EM PAZ: 

livre de guerras e                                                                                                                                                      
conflitos 

AUTORIDADE: o 

direito de liderar ou                                                                                                                                                       
comandar 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

IGUALDADE: 

igualdade de 

oportunidades para 

todos 

UNIDADE COM A 

NATUREZA: sentir-se 

integrado à natureza 
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PROTEGER O MEIO 

AMBIENTE: 

preservando a natureza 

PRESTATIVO: 

trabalhando para o 

bem-estar dos outros 

AUTO-INDULGENTE: 

fazendo coisas 

agradáveis 

 

 
 

 

 
 

* 3. Analise os valores a seguir, o quão importante cada valor é para você? Suas respostas podem variar de -1 

até 7. -1 (menos um) significa que este valor é oposto a você. Quanto maior o número mais importante é o 

valor, por isso 7 (sete) significa que o valor é de extrema importância para você. 

-1 

(Oposto 

aos meus 

valores) 

 
0 (Não 

importante) 1 2 3 4 5 6 

7 

(Extremamente 

importante) 

APROVEITAR A VIDA: 

desfrutando de comida,                                                                                                                                                                                                                                                                                       
sexo, lazer, etc. 

INFLUENCIADOR: ter 

impacto sobre pessoas                                                                                                                                                                                                                                                                                              
e eventos 

PREVENIR A 

POLUIÇÃO: proteção                                                                                                                                                                                                                                                                                             
dos recursos naturais 

AMBICIOSO: trabalhar 

duro, aspirar subir na                                                                                                                                                                                                                                                                                       
carreira 

 

JUSTIÇA SOCIAL: 

corrigir injustiças, 

cuidar dos fracos 
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A ciência resolverá os 

problemas de 

abastecimento de água 

antes que eles se 

tornem graves. 

A água potável se 

esgotará muito em breve 

se não mudarmos a 

forma de consumi-lá. 

 

 
 

 

 
 

* 4. Em uma escala de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente), indique o quanto você concorda com 

as crenças a seguir. 

1 (Discordo 

Totalmente) 2 (Discordo) 

3 (Não tenho 

certeza) 4 (Concordo) 

5 (Concordo 

Totalmente) 

 
Os seres humanos têm o 

direito de usar toda a                                                                                                                                                                                                                                                                                             
água que desejam. 

Considero a água um 

recurso escasso que 

deve ser                                                                                                                                 

cuidadosamente 

conservado. 

A escassez de água 

potável é um problema                                                                                                                                                                                                                                                                                          
grave para a sociedade. 

 

Não existe escassez de 

água potável. 
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Pessoas como eu 

devem fazer tudo o que 

puderem para reduzir o 

uso de água. 

Sinto-me moralmente 

obrigado a economizar 

água, 

independentemente do 

que os outros façam. 

 

 
 

 

 
 

* 5. Em uma escala de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente), indique o quanto você concorda com 

as normas pessoais a seguir. 

1 (Discordo 

totalmente) 2 (Discordo) 

3 (Não tenho 

certeza) 4 (Concordo) 

5 (Concordo 

totalmente) 

 

Eu me sinto culpado 

quando  eu  desperdiço                                                                                                                                                                                                                                                                                         
água. 

Eu seria uma pessoa 

melhor se economizasse                                                                                                                                                                                                                                                                                      
água. 

 

Eu me sinto 

pessoalmente obrigado 

a economizar o  

máximo  de  água 

possível. 
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* 6. Durante a pandemia do COVID- 19, como você avalia o seu acesso à água potável? 

   Ótimo   

Bom 

Regular 

Ruim 

Péssimo 

* 7. Qual a sua IES? 
 
 
 

* 8. Você já cursou alguma disciplina que tratou sobre desenvolvimento sustentável? 

   Sim

 Não 

*9. Em uma escala de 0 (Não tive conteúdos), 1 (Muito pouco familiar) a 10 (Muito familiar), classifique a 
presença de conteúdos relacionados ao desenvolvimento sustentável nas disciplinas que você já cursou ao 
longo do curso. 

 

0-Não tive 1-Muito         10- Muito 

conteúdos pouco 
familiar 

2 3 4 5 6 7          8   9 familiar 

 

 

 

* 10. Em uma escala de 0 (Não tive conteúdos), 1 (Muito Ruim) a 10 (Muito Boa), classifique a qualidade 
dos conteúdos relacionados ao desenvolvimento sustentável nas disciplinas que você já cursou ao longo do 
curso. 

 

0-Não tive 1-Muito         10- Muito 

conteúdos ruim 2 3 4 5 6 7          8   9 boa 
 

 

 
*11. Em uma escala de 0 (Não tive conteúdos), 1 (Muito isolados) a 10 (Muito difundidos), classifique a difusão e 
distribuição de conteúdos relacionados ao desenvolvimento sustentável nas disciplinas que você já cursou ao 
longo do curso. 

 

0-Não tive 1-Muito         10- Muito 

conteúdos isolados 2 3 4 5 6 7          8   9 difundidos 
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*12. Em uma escala de 0 (Não tive conteúdos), 1 (Muito reduzida) a 10 (Muito grande), classifique a quantidade   

de conteúdos relacionados ao desenvolvimento sustentável nas disciplinas que você já cursou ao longo do curso. 

 

0-Não tive 1-Muito         10- Muito 

conteúdos Reduzida 2 3 4 5 6 7          8   9 grande 
 

 
 

* 13. Você já cursou alguma disciplina que tratou sobre escassez de água? 

   Sim Não 

*14. Qual o seu curso? 

 

 

* 15. Qual o seu semestre? 

 

* 16. Qual a sua idade? 

 

* 17. Gênero 

   Masculino  Feminino 

 
* 18. Você trabalha? 

   Não  Sim 

* 19. Qual a sua renda familiar total estimada, em número de salários mínimos? (Considere como família aqueles que 

moram com você, no mesmo domicílio). 

 

* 20. Estado Civil: 

   Solteiro(a)     Casado(a)     Viúvo(a)    Divorciado(a)    União Estável 

 

* 21. Quantos filhos você tem? 

 
* 22. Qual o município em que você mora? 

 

 

 


